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Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Teotônio Vilela, Estado 

de Alagoas, por meio do Setor de Licitação, sediado na Rua Firmina Pacheco, n° 60, Centro, Teotônio 

Vilela/AL, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO por item, nos termos da Lei Federal nº 

14.133, de 01 de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 145/2023, de 20 de dezembro de 2023,  da 

Instrução Normativa SLTI/MP  nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP 

nº 03, de 26 de abril, de 2018  e alterações, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 

e suas alterações, do Decreto Municipal n° 056/2024 de 16 de maio de 2024, do Decreto n° 8.538, de 

06 de outubro de 2015, da Lei Geral Municipal nº 1.229/2022, de 26 de agosto de 2022, e as 

exigências estabelecidas neste Edital. 

 

1. LOCAL, DATA E HORA: 

1.1. A sessão pública será realizada no site https://bnc.org.br/, no dia 19 de agosto de 2026, com 

início às 09h, horário de Brasília – DF. 

1.2. Somente poderão participar da sessão pública, as empresas que apresentarem propostas através 

do site descrito no item 1.1, do dia 04 de agosto de 2026 às 08h (horário de Brasília) até o dia 19 de 

agosto de 2026 às 09h. 

1.2.1. Após encerrado o recebimento das propostas de preços descritas no subitem 1.2. O Pregoeiro 

analisará a sua conformidade e dará início a etapa de lances às 09h15min. 

1.3. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta 

licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 

 

2. DO OBJETO E TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE: 

2.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para Registro de Preços 

para Eventual e Futura Aquisição de Gêneros Alimentícios para Alimentação Escolar, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2.2. A licitação será dividida em 68 (sessenta e oito) itens, conforme tabela constante do Termo de 

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item. 

2.3.1. Considerando a natureza do bem a ser adquirido, os itens que ultrapassarem o valor de R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais), com fulcro nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 alterado pela 

Lei Complementar 147/2014, será feito cota reservada de até 25% para participação exclusiva de 

MPE’s, fato este constante no item 17.1 do Termo de Referência (anexo I deste edital). 

2.3.2. Não havendo proposta vencedora de MPE’s, para os itens da cota exclusiva, será concedido ao 

vencedor da cota principal. 

2.4. Em razão do disposto no subitem 2.3.2, poderão existir na presente contratação valores distintos 

entre os ofertados por empresas que se enquadraram e não, que estão regidas pela lei, ficando vedada 

a existência de dois preços para o mesmo item quando da contratação da mesma MPE, prevalecendo 

o menor valor. 

EDITAL 

Pregão Eletrônico nº 038/2026 – Proc. Adm. Nº 0709039/2026 
REGISTRO DE PREÇOS 

Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM 
LICITAÇÃO COM COTA RESERVADA PARA MPE’s 

https://bnc.org.br/


 

 ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TEOTÔNIO VILELA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO - SMFP 

 

Rua Firmina Pacheco, 60, Teotônio Vilela – AL, 57265-012  
Pregão Eletrônico n° 038/2026 Página 3 

 

2.5. Para as ME e EPP e MEI, com sua sede no município de Teotônio Vilela, bem como na 2ª região 

do estado de Alagoas, denominada Tabuleiro do Sul, com base no §3º do Art. 48 da Lei 

Complementar nº 123/06, c/c o Decreto Municipal n° 056/2024 de 16 de maio de 2024, será 

concedido margem de preferência de até 10% do melhor preço válido nos itens descritos no Termo 

de Referência (anexo I deste edital). 

2.5.1. A margem de preferência será aplicada, logo após o fim da fase de lances, onde será feita a 

verificação por parte do pregoeiro das empresas sediadas no Município de Teotônio Vilela, e 

existindo, dentro da margem, será automaticamente reclassificada, passando a ser vencedora do item 

em questão. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO: 

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado 

de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

3.1.1. Os licitantes deverão utilizar os dados cadastrados para acesso ao Sistema. 

3.1.2. Os itens exclusivos a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos 

do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 são os que constam no Termo 

de Referência (Anexo I deste Edital). 

3.1.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16, da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando for o caso. 

3.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

3.2.1. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.2.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.2.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.2.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.2.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.2.6. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

3.2.7. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.2.8. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.2.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.2.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
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3.3. O impedimento de que trata o item 3.2.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.4. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 3.2.2 e 3.2.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.5. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.6. O disposto nos itens 3.2.2 e 3.2.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.7. A vedação de que trata o item 3.2.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica.  

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 

logo após a solicitação do Sr. Pregoeiro, posteriormente a fase de lances, conforme inciso II, do art. 

63 da Lei Federal nº 14.133/21. 

4.2.1. O pregoeiro informará via sistema, o prazo de até 02 (duas) horas para anexar os documentos 

disposto no item 4.2 deste.  

4.3. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 

por meio de chave de acesso e senha. 

4.4. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, 

assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

4.5. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.5.1. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 

4º, da Lei n.º 14.133, de 2021, esta declaração deve estar anexada; 

4.5.1.1. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.5.1 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital 

4.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, esta declaração 

deve estar anexada; 

4.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 
está em conformidade com as exigências editalícias, esta declaração deve estar anexada; 

4.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores, esta declaração deve estar anexada;  

4.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição, esta declaração deve estar anexada;  

4.5.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MP nº 102, de 2020, esta declaração deve estar anexada. 
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4.5.7. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, esta declaração deve estar 

anexada, bem como, a certidão emitida pela Secretaria de Inspeção do Trabalho do Ministério 

do Trabalho e Emprego, através do endereço eletrônico 

https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/pcdreab, e na sua ausência, o pregoeiro fará a consulta no 

momento da sessão. 

4.5.8. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

4.5.9. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição;  

4.5.10. Que os bens são fornecidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam 

às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 

24 de julho de 1991. 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

4.7. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§ 1º da LC nº 123, de 2006. 

4.8. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

4.9. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

4.10. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

4.11. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. Conforme a tabela do Termo de Referência (Anexo I deste Edital), o licitante deverá enviar sua: 

5.1.1. Da Proposta no sistema eletrônico: 

5.1.1.1. Valor total do item (conforme critério de julgamento previsto no caput); 

5.1.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 
de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número 

do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

5.1.1.3. Prazo de validade de 60 (sessenta) dias; 

5.1.2. Da proposta física anexada ao sistema: 

5.1.2.1. Valor unitário e total do item; 

5.1.2.2. Marca; 

5.1.2.3. Fabricante (sempre que possível); 

https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/pcdreab
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5.1.2.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 

de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número 

do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

5.1.2.5. Declaração de que cumpre e aceita os termos do edital quanto a condições de pagamento, 

prazo de entrega, entre outros; 

5.1.2.6. Indicação do responsável pela assinatura do contrato/ata de registro, telefones e e-mails para 

contato. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Fornecedora. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

5.5.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da 

lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES: 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

6.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
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6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01 (um 

centavo). 

6.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

6.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

6.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

6.14.1. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

6.14.2. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.14.3. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

6.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria 

Solicitante; 

6.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

6.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

6.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 

da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.21. Em relação a Itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, 

de 2015. 

6.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 
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6.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

6.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.27.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

6.27.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

6.27.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

6.27.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

6.28. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.28.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.28.2. Empresas brasileiras; 

6.28.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.28.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

6.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.29.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.29.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 
6.29.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório 

6.29.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

6.29.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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6.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO. 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.2 do edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF;   

7.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

7.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

7.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

7.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

7.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

7.2.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.3. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com o item 2.4 deste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.6.1. Contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

7.7.1.1.Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.7.1.2.Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29


 

 ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TEOTÔNIO VILELA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO - SMFP 

 

Rua Firmina Pacheco, 60, Teotônio Vilela – AL, 57265-012  
Pregão Eletrônico n° 038/2026 Página 10 

 

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata; 

7.9. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

7.9.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

7.9.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 

as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 

de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 

meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do 

seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.11. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

7.12. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

7.12.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.12.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

7.13. Nos Itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC 

nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

7.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO: 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF, desde que esteja atualizado. 

8.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, 

de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no 

SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

8.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

8.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

8.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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8.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

8.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

8.7. Ressalvado o disposto no item 4.7, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos Itens a seguir, para fins de habilitação: 

8.8. Habilitação jurídica: 

8.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

8.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

8.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

8.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

8.10. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: 

8.10.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

8.10.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.10.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.10.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.10.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.10.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual sede do licitante, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre; 

8.10.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede do licitante, relativa à atividade em 

cujo exercício contrata ou concorre; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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8.10.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio 

ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

8.11. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

8.12. Habilitação Econômico-Financeira. 

8.12.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução 

patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, 

dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 

180 (cento e oitenta) dias contados da data da sua apresentação. 

8.12.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na 

forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, 

ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

8.12.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

8.12.2.1. O balanço deverá estar acompanhado do Termo de Abertura e encerramento do livro diário, 

Demonstração do resultado do exercício (DRE), e Índices de liquides, sendo inabilitado o licitante 

que não atender à exigência expressa neste item.; 

8.12.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

8.12.2.3. Caso a pessoa jurídica tenha sido constituída há menos de 2 (dois) anos, a apresentação de 

balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

limitar-se-ão ao último exercício, na forma do art. 69, § 6º, da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

8.12.2.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

8.12.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) 

resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC = 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

  
8.12.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 

considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo 

ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item 

pertinente. 

8.13. Habilitação Técnica: 

8.13.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens/insumos em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio 

da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. Para fins 
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da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados 

com as seguintes características mínimas: 

8.13.2. Deverá cumprir as exigências dispostas no item 10.9 do Termo de Referência (Anexo I 

deste Edital), o descumprimento causará a inabilitação do licitante. 

8.13.3. Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos documentos de qualificação 

técnica apurada (caso necessário) pela CC (Pregoeiro e Equipe de Apoio), mediante simples 

conferência, implicará a inabilitação da respectiva licitante. 

8.14. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da 

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício, com 

fundamento no art. 1.179, § 2º, do Código Civil, c/c o art. 68 da LC 123/06 e o art. 106, inciso I e § 

1º, da Resolução CGSN 140/2018. 

8.15. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 

vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

8.15.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

8.16. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 

a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 

de justificativa. 

8.17. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

8.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

8.19. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

8.20. Nos Itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 

da proposta subsequente. 

8.21. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
8.21.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 

sobre o(s) item(s) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 

licitante nos remanescentes. 

8.22. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 
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9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA: 

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) 

horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

9.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal. 

9.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

9.1.3. conter a indicação de endereço eletrônico válido, telefone fixo, por onde serão encaminhadas 

as ordens de fornecimentos e notificações. 

9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

9.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

9.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e 

o valor total em algarismos e por extenso (art.12, II, da Lei nº 14.133/2021). 

9.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço Itens, prevalecerão os primeiros; no 

caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 

últimos. 

9.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação. 

9.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 

licitante. 

9.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

9.7. Caso não seja encaminhada via sistema no prazo estipulado no item 9.1, o licitante será 

desclassificado. 

 

10. DOS RECURSOS: 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

10.2. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em três dias, que começará a 

contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

10.5. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 

minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou 

inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de 

preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante 

declarado vencedor. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase 

do procedimento licitatório. 

11.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da autoridade 

competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

 

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO: 

13.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.  

 

14. DA GARANTIA: 

14.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 

de Defesa do Consumidor).  

 

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados 

a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 

encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital. 

15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e 

devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento, com comunicação do 

código de rastreio ao Órgão Gerenciador no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, após o encerramento 

do prazo para envio. 

15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá 
ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), 

durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 

todos os Itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 

do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
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16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE: 

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 

(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo 

para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de 

recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a 

contar da data de seu recebimento.  

16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

16.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão no 

instrumento contratual ou no termo de referência. 

16.4. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado 

o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.  

16.4.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor 

não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da 

contratação. 

16.4.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 

situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas no edital e anexos. 

16.5. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

16.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 

no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem 

prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 

convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos 

para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 

assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL: 

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no 

Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 
18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO: 

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência. 

 

19. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DO FORNECEDOR 

REGISTRADO: 

19.1. As obrigações do órgão gerenciador e do fornecedor são as estabelecidas no Termo de 

Referência anexo a este Edital.  
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20. DO PAGAMENTO: 

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

Edital. 

 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

21.1. As sanções Administrativas por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 

Termo de Referência anexo a este Edital. 

 

22. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA: 

22.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor 

da proposta do licitante mais bem classificado. 

22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 

em relação ao licitante melhor classificado. 

22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 

vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada 

durante a fase competitiva. 

22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 

somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro 

cancelado nas hipóteses previstas na legislação municipal. 

 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

23.2. A impugnação poderá ser realizada de forma eletrônica pela plataforma que ocorrerá o certame 

no portal do BNC no endereço eletrônico: https://bnc.org.br/ ou por petição protocolada no endereço 

Rua Firmina Pacheco, n° 60, Centro, Teotônio Vilela/AL, no horário de 08h às 12h e de 13h às 17h. 

23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 

impugnação. 

23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

23.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 

data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 

do edital e dos anexos. 

23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

23.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro.   

https://bnc.org.br/
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24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico https://bnc.org.br/, bem como 

http://www.teotoniovilela.al.gov.br/, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua 

Firmina Pacheco, n° 60, Centro, Teotônio Vilela/AL, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 

12:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão 

com vista franqueada aos interessados. 

24.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

24.12.1. Anexo I - Termo de Referência; 

24.12.2. Anexo II - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta. 

24.12.3. Anexo III - Modelo de Declarações Unificadas. 

24.12.4. Anexo IV - Minuta da Ata de Registro de Preços; 

24.12.5. Anexo V - Minuta do Contrato 

 

Teotônio Vilela/AL, 29 de julho de 2026. 

 

 

 

Jailson Neves de Medeiros Santos 

Gerente de Produção de Minutas - Port. nº 130/2026 

 

 

 

José Nilson dos Santos Filho 

Secretário Municipal de Finanças e Planejamento 

 

 

 

https://bnc.org.br/
http://www.teotoniovilela.al.gov.br/
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PREGÃO ELETRÔNICO 038/2026 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

   PREGÃO ELETRÔNICO 

(COMPRAS) 

DECRETO MUNICIPAL Nº 145/2023 

 

  

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  

1.1. O presente Termo de Referência tem por escopo descrever os itens, especificações técnicas, 

quantitativos e demais condições gerais de atendimento, a fim de permitir o Registro de Preço para 

aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, nos termos da 

tabela abaixo: 

 

Item Descrição do objeto Unidade Quant. Média 
Valor total 

estimado 

1.  

Açúcar – Tipo cristal, textura fina e coloração 

branca. Isento de impurezas, material terroso e 

empedramento. Aspecto e cheiro própios. 

Embalagem plástica atóxica, transparente, não 

violada, contendo os seguintes dados: 

identificação do produto, procedência, 

ingredientes, lote, gramatura, datas de fabricação 

e vencimento. O produto deverá atender a Portaria 

451/97 no Ministério da Saúde, a RDC 723/2022 

da ANVISA e a Resolução 12/78 da Comissão 

Nacional de Normas e Padrões para Alimentos – 

CNNPA. Validade mínima de 06 (seis) meses a 

contar da data de entrega do produto. Referência: 

Pacote de 01 kg. 

Deverá ser apresentada amostra para teste. 

Quilo     3.000 R$ XXX R$ XXX 

2.  

Adoçante Dietético – Adoçante dietético, líquido, 

à base de sucralose, embalagem com identificação 

do produto, marca do fabricante, prazo de 

validade e peso líquido, atendendo as normas da 

RDC 818/23 da ANVISA. Validade mínima de 06 

(seis) meses a partir da data de entrega do produto. 

Referência: Frasco de 100 ml. 

Deverá ser apresentada amostra para teste. 

Unidade       20 R$ XXX R$ XXX 

3.  

Amido de milho – Produto amiláceo extraído do 

milho, coloração branca, textura fina. Fabricado a 

partir de matérias primas sãs e limpas, isentas de 

materiais terrosos, mofos e sujidades. Embalagem 

atóxica, acondicionada em caixa padrão, contendo 

dados do produto: identificação, procedência, 

ingredientes, informações nutricionais, lote, 

gramatura, datas de fabricação e vencimento. 

Validade mínima de 06 (seis) meses a contar da 

data de entrega do produto. O produto deverá ter 

registro no Ministério da Agricultura e/ou 

Ministério da Saúde e estar de acordo com a 

Unidade      3.513 R$ XXX R$ XXX 
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Resolução 12/78 do Ministério da Saúde. 

Referência:caixa de 200g. 

Deverá ser apresentada amostra para teste. 

4.  

Arroz Branco – Tipo 1, subgrupo polido, classe 

longo fino, não deve apresentar matéria terrosa, 

sujidades, mofos ou parasitas. Deve estar 

acondicionado em embalagem de polietileno 

transparente, contendo a identificação do produto, 

marca do fabricante, prazo de validade e peso 

líquido, com registro no Ministério da Agricultura 

e/ou Ministério da Saúde. Validade mínima de 06 

(seis) meses a contar da data de entrega do produto. 

Referência: Pacote de 01kg. 

Deverá ser apresentada amostra para teste. 

Quilo    21.223 R$ XXX R$ XXX 

5.  

Aveia – Aveia em flocos finos. Isenta de 

impurezas, mofos e umidade. Embalagem plástica, 

atóxica, transparente, acondicionada em caixa 

padrão, contendo dados do produto: identificação: 

procedência, ingredientes, informações 

nutricionais, lote, gramatura, datas de fabricação e 

vencimento. Deve ter registro no Ministério da 

Agricultura, e atender a legislação 

vigente.Validade mínima de 06 (seis) meses a 

contar da data de entrega do produto. Referência: 

Embalagem entre 165g a 200g. Deverá ser 

apresentada amostra para teste. 

Unidade      200 R$ XXX R$ XXX 

6.  

Bebida láctea UHT sabor chocolate – Com as 

seguintes características: Enriquecida com 

vitaminas, acondicionada em embalagem primária 

de caixa cartonada e aluminizada (tetra brik 

aseptic). Rotulagem contendo no mínimo as 

seguintes informações: denominação do produto, 

ingredientes, tabela nutricional, prazo de validade, 

peso, lote e fabricante. Deve apresentar 

caractérísticas organolépicas e sensoriais 

agradáveis. Deverá possuir registro no MAPA 

(Ministério da Agricultura), SIF, SIE e/ou SIM. 

Validade mínima de 06 (seis) meses a contar da 

data de entrega do produto. Referência: 

Embalagem de 01L. 

Deverá ser apresentada amostra para teste. 

Unidade 
    

25.000 
R$ XXX R$ XXX 

7.  

Biscoito doce – Tipo Maria, de primeiras 

qualidade, composição básica farinha de trigo 

enriquecida com ferro e ácido fólico e outras 

substâncias permitidas, isento de gordura trans. 

Embalagem (3 em 1), com identificação do 

produto, marca do fabricante, prazo de validade e 

peso líquido, ingredientes, informações 

nutricionais, com registro no Ministério da 

Pacote      2.000 R$ XXX R$ XXX 
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Agricultura e/ou Ministério da Saúde. O produto 

deverá apresentar validade mínima de 06 (seis) 

meses a contar da data de entrega. Referência: 

Pacote de 350g. 

Deverá ser apresentada amostra para teste. 

8.  

Biscoito salgado – Tipo Cream Cracker, de 

primeira qualidade, produto isento de gordura 

trans, elaborado com composição básica farinha de 

trigo enriquecida com ferro e ácido fólico e outras 

substâncias permitidas. Embalagem (3 em 1), com 

identificação do produto, marca do fabricante, 

prazo de validade, ingredientes, informações 

nutricionais e peso líquido. Deverá possuir registro 

no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da 

Saúde. Validade mínima de 06 (seis) meses a 

contar da data de entrega. Referência: Pacote de 

350g. 

Deverá ser apresentada amostra para teste. 

Pacote      1.000 R$ XXX R$ XXX 

9.  

Biscoito salgado integral – Tipo Cream Cracker, 

integral, de primeira qualidade, produto isento de 

gordura trans, elaborado com composição básica 

farinha de trigo integral, farinha de trigo 

enriquecida com ferro e ácido fólico e outras 

substâncias permitidas. Embalagem (3 em 1), com 

identificação do produto, marca do fabricante, 

prazo de validade, ingredientes, informações 

nutricionais e peso líquido. Com registro no 

Ministério da Agricultura e/ou Ministério da 

Saúde. O produto deverá apresentar validade 

mínima de 06 (seis) meses a contar da data de 

entrega. Referência: Pacote de 350g. 

Deverá ser apresentada amostra para teste. 

Pacote      200 R$ XXX R$ XXX 

10.  

Cacau em pó 100% - Produto obtido pela 

pulverização da massa sólida resultante da 

prensagem da massa de cacau, que deve conter, no 

mínimo, 10% de gordura e no máximo 9% de 

umidade. Sem açúcar e gorduras adicionadas. A 

embalagem deverá conter externamente os dados 

de identificação do produto, procedência, 

informações nutricionais, número de lote, data de 

fabricação, data de validade e quantidade do 

produto. Deve seguir a Lei Federal nº 15.404, de 8 

de maio de 2026. Validade mínima de 6 meses a 

contar da data de entrega. Embalagem de 500g. 

Deverá ser apresentada amostra para teste. 

Pacote      1.000 R$ XXX R$ XXX 

11.  

Café torrado e moído – Produto de primeira 

qualidade, embalado a vácuo, com selo de pureza 

ABIC; pó homogêneo, fino; cor: moderadamente 

escuro; sabor e cheiros próprios. Rotulagem 

Pacote      9.100 R$ XXX R$ XXX 



 

 ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TEOTÔNIO VILELA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO - SMFP 

 

Rua Firmina Pacheco, 60, Teotônio Vilela – AL, 57265-012  
Pregão Eletrônico n° 038/2026 Página 22 

 

contendo no mínimo as seguintes informações: 

denominação do produto, ingredientes, tabela 

nutricional, prazo de validade, peso, lote e 

fabricante. Registro no Ministério da Agricultura 

e/ou Ministério da Saúde. O produto deverá 

apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a 

contar da data de entrega. Referência: Pacote 

de 250g. Deverá ser apresentada amostra 

para teste. 

12.  

Canela em pó – Textura fina, homogênea, 

coloração marrom dourado. Isento de sujidades e 

mofo. Embalagem plástica, atóxica, cor opaca, 

contendo os seguintes dados do produto: 

identificação, procedência, ingredientes, 

informações nutricionais, lote, gramatura, datas de 

fabricação e vencimento. Validade mínima de 06 

(seis) meses, a contar da data de entrega do 

produto. Referência: Embalagem entre 30g e 50g. 

Deverá ser apresentada amostra para 

teste. 

Unidade       800 R$ XXX R$ XXX 

13.  

Canjiquinha – Tipo xerém, de primeira 

qualidade, limpa, isenta de sujidades, parasitas e 

larvas, acondicionada em saco plástico 

transparente, atóxico. Embalagem com 

identificação do produto, marca do fabricante, 

prazo de validade e peso líquido, com registro no 

Ministério da Agricultura e/ou Ministério da 

Saúde. Validade mínima de 06 (seis) meses da 

entrega 

Referência: Pacote de 500g. Deverá ser 

apresentada amostra para teste 

Pacote     2.000 R$ XXX R$ XXX 

14.  

Cereal infantil – Tipo multicereais, para 

alimentação infantil, de preparo instantâneo de 

mingau. Fabricado a partir de matérias primas sãs, 

limpas e enriquecido com vitaminas e sais 

minerais. Embalagem em polietileno, bem vedada. 

Validade mínima de 06 (seis) meses, a contar da 

data de entrega do produto. Referência: Pacote de 

230g. 

Deverá ser apresentada amostra para teste 

Pacote      1.300 R$ XXX R$ XXX 

15.  

Creme de Arroz – Produto obtido a partir de 

amiláceo extraído do milho, com adição de farinha 

de arroz, fonte de vitaminas e minerais. 

Embalagem atóxica, acondicionada em caixa 

padrão, contendo dados do produto: identificação, 

procedência, ingredientes, informações 

nutricionais, lote, gramatura, datas de fabricação e 

vencimento. Validade mínima de 06 (seis) meses 

Unidade     1.000 R$ XXX R$ XXX 
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a contar da data de entrega do produto. O produto 

deverá ter registro no Ministério da Agricultura 

e/ou Ministério da Saúde. Referência: caixa 

de 200g. Deverá ser apresentada amostra 

para teste. 

16.  

Colorau em pó – Colorau em pó fino, sem sal, 

com aspecto cor, cheiro e sabor próprios, 

acondicionado em embalagem com identificação 

do produto, marca do fabricante, prazo de 

validade e peso líquido. Deverá possuir registro no 

Ministério da Agricultura e/ou Ministério da 

Saúde. O produto deverá apresentar prazo de 

validade mínima de 06 (seis) meses a 

partir da data de entrega. Referência: Fardo 

com 10 unidades de 100g cada. Deverá ser 

apresentada amostra para teste. 

Fardo     5.941 R$ XXX R$ XXX 

17.  

Cominho em pó com pimenta – Cominho em pó 

fino com pimenta, apresentando aspecto, cor, 

cheiro e sabor próprios, acondicionado em 

embalagem de polietileno transparente fechado e 

resistente, com respectivas informações 

nutricionais, data de fabricação, validade, lote. O 

produto deverá apresentar prazo de validade 

mínima de 06 (seis) meses a partir da data de 

entrega. Referência: Fardo com 10 unidades de 

100g. 

Deverá ser apresentada amostra para 

teste. 

Fardo     4.000 R$ XXX R$ XXX 

18.  

Extrato de tomate – Deverá ser preparado com 

frutos maduros, escolhidos, sãos, sem pele e 

sementes. Pode conter sal e açúcar em sua 

composição. O produto deve estar isento de 

fermentações e não indicar processamento 

defeituoso. A embalagem deverá conter 

externamente os dados de identificação e 

procedência, informações nutricionais, lote, data de 

validade, quantidade do produto. Validade mínima 

de 06 (seis) meses a partir da data de entrega. 

Registro no Ministério da Agricultura e/ou 

Ministério da Saúde. Referência: Embalagem de 

300g a 340g. 

Deverá ser apresentada amostra para 

teste. 

Unidade      7.800 R$ XXX R$ XXX 

19.  

Farinha de Mandioca – Proveniente de raizes de 

mandioca sadias. Deve ser fina, seca, torrada, 

branca, isenta de sujidades, mofo, livre de parasitas 

e de qualquer substância nociva e odores estranhos. 

Embalagem com identificação do produto, marca 

do fabricante, prazo de validade e peso líquido, com 

Quilo      2.600 R$ XXX R$ XXX 
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registro no Ministério da Agricultura e/ou 

Ministério da Saúde. Produto com validade mínima 

de 06 (seis) meses a contar da data de entrega. 

Referência: Pacote de 01 kg. Deverá ser 

apresentada amostra para teste. 

20.  

Farinha de Milho flocada – Tipo flocos finos, 

para preparo de cuscuz, sem sal, obtido pela 

moagem de grãos de milho sãos e maduros, 

enriquecido com ferro e ácido fólico. Isento de 

sujidades, umidade e materiais estranhos. 

Embalagem plástica, atóxica, transparente, não 

violada, contendo dados do produto: identificação, 

procedência, ingredientes, informações 

nutricionais, lote, gramatura, datas de fabricação e 

vencimento. Possuir registro no Ministério da 

Saúde ou/e Ministério da Agricultura. Validade 

mínima de 06 (seis) meses a contar da data de 

entrega do produto. Referência: Pacote de 

500g.Deverá ser apresentada amostra para 

teste. 

Pacote    10.500 R$ XXX R$ XXX 

21.  

Farinha de Milho flocada – Tipo flocão, para 

preparo de cuscuz, sem sal; características 

adicionais: pré-cozida, cor amarela, com ausência 

de umidade e sujidades, acondicionadas em 

embalagem de polietileno atóxico, com 

identificação na embalagem (rótulo) dos 

ingredientes, valor nutricional, peso, fornecedor, 

data de fabricação e validade. Possuir registro no 

Ministério da Saúde ou/e Ministério da 

Agricultura Validade mínima de 06 (seis) meses, 

a contar da data de entrega. Referência: Pacote 

de 500g. Deverá ser apresentada amostra 

para teste. 

Pacote 35.000 R$ XXX R$ XXX 

22.  

Farinha de Trigo com Fermento – Tipo 01, de 

primeira qualidade, enriquecida com ferro e ácido 

fólico. Isenta de matéria terrosa, mofos e parasitas. 

Deverá estar em perfeito estado de conservação. 

Sem umidade nem ranço. Acondicionado em 

embalagem plástica, atóxica, não violada. Rótulo 

contendo identificação do produto, ingredientes, 

tabela nutricional, validade, peso, lote e fabricante. 

O produto deverá ter registro no Ministério da 

Ministério da Saúde. O produto deverá ter 

validade mínima de 04 (quatro) meses, a contar 

da data de entrega. Referência: Pacote de 01 kg. 

Deverá ser apresentada amostra para 

teste. 

Quilo 
    

10.000 
R$ XXX R$ XXX 

23.  
Farinha láctea – Cereal infantil, para preparo 

instatâneo de mingau, com ingredientes: Farinha 

de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, 

Pacote     1.300 R$ XXX R$ XXX 
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vitaminas e sais minerais. Na embalagem 

deverão constar os dados de identificação, 

ingredientes, tabela nutricional, data de 

fabricação, de validade e lote. O produto deverá 

ter validade mínima de 06 (seis) meses, a contar 

da data de entrega. Referência: Pacote de 210g. 

Deverá ser apresentada amostra para teste 

24.  

Feijão Carioca – Tipo 1, constituído de grãos 

inteiros, isento de sujidades, parasitas ou fungos. 

Embalagem plástica atóxica, contento os dados de 

identificação do produto, fabricação e/ou validade 

e informações nutricionais. O produto deverá ter 

resgistro no Ministério da Agricultura, e ter 

validade mínima de 06 (seis) meses, a contar da 

data de entrega. Referência: Pacote de 01kg. 

Deverá ser apresentada amostra para 

teste. 

Quilo 13.500 R$ XXX R$ XXX 

25.  

Fermento químico em pó – Pó fino, homogêneo, 

coloração branca. Isento de umidade e sujidades. 

Embalagem plástica com tampa de rosca, 

contendo os dados do produto: identificação, 

procedência, ingredientes, lote, gramatura, datas 

de fabricação e vencimento. Validade mínima de 

06 (seis) meses a contar da data 

de entrega do produto. Referência: 

Embalagem de 100g. 

Unidade        70 R$ XXX R$ XXX 

26.  

Fórmula infantil em pó 1 – Alimento em pó, à 

base de proteínas lácteas, para lactentes até o 6º 

mês, enriquecida com ferro, vitaminas, minerais 

e olidoelementos. Deve conter adição de 

prebióticos, ácidos graxos DHA, ARA e 

nucleotídeos. Deve apresentar baixo teor de 

sódio, além de ser isento de açúcar, glúten e 

aromatizantes. Embalagem aluminizada e 

atóxica. Rotulagem apresentando no mínimo as 

seguintes informações: denominação do produto, 

ingredientes, tabela nutricional, prazo de 

validade, peso, lote e fabricante. Validade 

mínima de 06 (seis) meses a contar da data de 

entrega do produto. Referência: Unidade de 

400g. Deverá ser apresentada amostra 

para teste. 

Unidade      300 R$ XXX R$ XXX 

27.  

Fórmula infantil em pó 2 – Alimento em pó à 

base de proteínas lácteas, para lactentes a partir 

do 6º mês, enriquecida com ferro vitaminas, 

minerais e olidoelemntos. Deve ser adicionado 

de prebióticos, ácidos graxos DHA, ARA e 

nucleotídeos. Deve apresentar baixo teor de 

sódio, além de ser isento de açúcar, glúten e 

aromatizantes. Embalagem aluminizada e 

atóxica. Rotulagem contendo no mínimo as 

seguintes informações: denominação do produto, 

Unidade     300 R$ XXX R$ XXX 
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ingredientes, tabela nutricional, prazo de 

validade, peso, lote e fabricante. Produto com 

validade mínima de 06 (seis) meses no momento 

da entrega. Referência: unidade de 400g. 

Deverá ser apresentada amostra para 

teste. 

28.  

Fórmula infantil isenta de lactose – Alimento 

em pó à base de proteinas lácteas, para lactentes 

até o 6º mês, enriquecida com ferro, isenta de 

lactose, sacarose, com adição de vitaminas, 

minerais e oligoelementos. Rotulagem contendo 

no mínimo as seguintes informações: 

denominação do produto, ingredientes, tabela 

nutricional, prazo de validade, peso, lote e 

fabricante. Validade mínima de 06 (seis) meses 

a contar da data de entrega do produto. 

Referência: Unidade de 400g. 

Deverá ser apresentada amostra para 

teste. 

Unidade        20 R$ XXX R$ XXX 

29.  

Leite em Pó Desnatado – Pó uniforme, sem 

grumos, de cor branco amarelado, isento de 

sujidades, e de outros materiais estranhos ao 

produto. Sabor e odor agradáveis e não rançoso, 

semelhante ao leite fluido. Deve conter no 

máximo de 0,5g/100g de gordura. Embalagem 

aluminizada, atóxica, contendo dados do 

produto: identificação, procedência, 

ingredientes, informações nutricionais, lote, 

gramatura, datas de fabricação e vencimento. 

Validade mínima de 06 (seis) meses a contar da 

data de entrega do produto. O produto deverá ter 

registro no Ministério da Agricultura e/ou 

Ministério da Saúde. Referência: Pacote de 200g. 

Deverá ser apresentada amostra para 

teste. 

Unidade      60 R$ XXX R$ XXX 

30.  

Leite em Pó Integral – Pó uniforme, sem grumos, 

de cor branco amarelado, isento de sujidades, e de 

outros materiais estranhos ao produto. Sabor e 

odor agradáveis e não rançoso, semelhante ao 

leite. Embalados em pacote plástico aluminizado, 

limpo, não violado, contendo dados do produto: 

identificação, procedência, informações 

nutricionais, lote, gramatura, datas de fabricação e 

vencimento. O produto deverá seguir as normas 

do Ministério da Agricultura e/ou Ministério da 

Saúde incluindo a IN nº 76/2018-MAPA. 

Validade mínima de 06 (seis) meses a contar da 

data de entrega do produto. Referência: Pacote de 

200g. 

Deverá ser apresentada amostra para 

teste. 

Unidade 40.000 R$ XXX R$ XXX 

31.  Leite em pó integral sem lactose – Leite em pó Unidade      200 R$ XXX R$ XXX 
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integral, sem lactose, instantâneo, de cor branco 

amarelado, livre de impurezas e de outros 

materiais estranhos ao produto. Isenro de lactose. 

Possuindo sabor e odor agradáveis. Embalagem 

plástica aluminizada, contendo identificação do 

produto, marca do fabricante, ingredientes, prazo 

de validade e peso líquido, produto deverá ter 

registro no Ministério da Agricultura e/ou 

Ministério da Saúde. Validade mínima de 06 (seis) 

meses a contar da data de entrega do produto. 

Referência: Unidade de 300g a 380g. 

Deverá ser apresentada amostra para 

teste. 

32.  

Leite de coco – Com ingredientes de primeira 

qualidade. Cor, cheiro e sabor próprios. 

Acondicionado em recipiente de vidro ou plástico, 

contendo dados do produto: identificação, 

procedência, ingredientes, informações 

nutricionais, lote, gramatura, datas de fabricação e 

vencimento. Deverá atender os critérios do 

Ministério da Saúde.Validade mínima de 06 (seis) 

meses a contar da data de entrega do produto. 

Referência: Embalagem de 500 mL. Deverá ser 

apresentada amostra 

para teste. 

Unidade 1.139 R$ XXX R$ XXX 

33.  

Leite de Soja em pó – Leite de soja em pó, sem 

lactose, à base de proteína isolada da soja, com 

vitaminas e minerais e sem sabor. Embalagem 

deverá está isenta de sugidades, ferrugem, 

amassados e estufamento. Deverá ser resistente e 

garantir a integridade do produto. Possuir 

identificação do produto, marca do fabricante, 

prazo de validade e peso líquido. Ter registro no 

Ministério da Agricultura e/ou Ministério da 

Saúde. Validade mínima de 06 (seis) meses a 

contar da data de entrega do produto. Referência: 

Unidade de 300g. 

Deverá ser apresentada amostra para 

teste. 

Unidade      100 R$ XXX R$ XXX 

34.  

Macarrão – Tipo argola, enriquecido com ácido 

fólico e ferro. Embalagem plástica, atóxica, 

transparente, não violada, isenta de sujidades e 

parasitas, contendo dados do produto: 

identificação, procedência, ingredientes, 

informações nutricionais, lote, gramatura, datas 

de fabricação e vencimento. Deve possuir registro 

no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da 

Saúde. Validade mínima de 06 (seis) meses a 

contar da data de entrega do produto. Referência: 

Unidade de 500g 

Deverá ser apresentada amostra para 

teste. 

Unidade 15.766 R$ XXX R$ XXX 
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35.  

Macarrão – Tipo espaguete, enriquecido com 

ferro e ácido fólico. Embalagem plástica, integra, 

livre de parasitas e sujidades, com identificação 

do produto, ingredientes, informações 

nutricionais, marca do fabricante, lote, prazo de 

validade e peso líquido. Deve possuir registro no 

Ministério da Agricultura e/ou Ministério da 

Saúde. Validade mínima de 06 (seis) meses a 

contar da data de entrega do produto. Referência: 

Pacote de 400g. 

Deverá ser apresentada amostra para 

teste. 

Pacote 20.000 R$ XXX R$ XXX 

36.  

Macarrão – Tipo parafuso, enriquecido com ferro 

e ácido fólico. Embalagem plástica atóxica, livre 

de impurezas e parasitas, contendo identificação 

do produto, ingredientes, informações 

nutricionais, marca do fabricante, lote, prazo de 

validade e peso líquido. Deverá possuir registro 

no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da 

Saúde. Validade mínima de 06 (seis) meses a 

contar da data de entrega do produto. Referência: 

Pacote de 500g. 

Deverá ser apresentada amostra para 

teste. 

Pacote 20.000 R$ XXX R$ XXX 

37.  

Maçã – Tipo Nacional in natura, de primeira 

qualidade, apresentando grau de maturação tal que 

lhe permita suportar a manipulação, o transporte e 

até o destino final, estando bem conservada e em 

condições adequadas para o consumo. Com a 

ausência de sujidades, parasitas e larvas, de acordo 

com a Instrução Normativa (IN) nº 5/2006 do 

MAP. Deverá apresentar-se embalada em caixa de 

papelão, protegida contra impactos. Referência: 

peso entre 90g e 100g por unidade. Deverá ser 

apresentada amostra 

para teste. 

Quilo 10.000 R$ XXX R$ XXX 

38.  

Manteiga com sal: Produto feito a partir do 

creme pasteurizado, obtido do leite de vaca. Deve 

possuir sabor e odor suaves, caracteríticos, cor 

branca amarelada sem manchas ou pontos de outra 

coloração. Embalagem plástica, atóxica, não 

violada, contendo dados do produto: 

identificação, procedência, ingredientes, 

informações nutricionais, lote, gramatura, datas 

de fabricação e vencimento. Deverá odeceder os 

critérios da Portaria nº 146/1996 do Ministério da 

Agricultura. Validade mínima de 06 

(seis) meses a contar da data de entrega do 

produto. Referência: Potes de 500 g. Deverá 

ser apresentada amostra para teste. 

Unidade      100 R$ XXX R$ XXX 

39.  
Margarina com sal – Creme vegetal com sal, 

isenta de gordura trans, com 60% a 65% de 
Unidade 10.000 R$ XXX R$ XXX 
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lipídeos. Embalagem com identificação do 

produto, marca do fabricante, ingredientes, tabela 

nutriciomal, prazo de validade e peso líquido de 

acordo com a Instrução Normativa nº 66/2019 e a 

Portaria nº43/2019 do Ministério da Agricultura. 

Validade mínima de 06 (seis) meses da entrega 

Referência: Unidade de 500g. 

Deverá ser apresentada amostra para 

teste. 

40.  

Margarina com sal – Creme vegetal com sal, 

isenta de gordura trans, com 60% a 65% de 

lipídeos. Embalagem com identificação do 

produto, marca do fabricante, ingredientes, tabela 

nutricional, prazo de validade e peso líquido, de 

acordo com a Instrução Normativa nº 66/2019 e a 

Portaria nº43/2019 do Ministério da Agricultura. 

Validade mínima de 06 (seis) meses da entrega. 

Referência: Balde de 15kg. 

Deverá ser apresentada amostra para 

teste. 

Balde       300 R$ XXX R$ XXX 

41.  

Massa para lasanha – Massa , tipo seca, 

para preparo se lasanha, à base de sêmola de 

trigo enriquecida com ferro e ácido fólico 

contendo ovos, corantes naturais e outras 

substâncias permitidas. Deve apresentar cor 

amarela, sabor e odor próprios. A embalagem 

deve conter externamente os dados de 

identificação, procedência, informações 

nutricionais, número de lote, data de 

fabricação, data de validade, condições de 

armazenagem e quantidade do produto. Deve 

possuir registro no Ministério da Agricultura 

e/ou Ministério da Saúde Prazo de validade 

de no mínimo 6 (seis) meses a partir da 

entrega do produto. Referência: Pacote de 

500 g.Deverá ser apresentada amostra 

para teste. 

Pacote 2.500 R$ XXX R$ XXX 

42.  

Milho para mungunzá – Canjica, classe amarela, 

tipo I, de primeira qualidade, beneficiado, polido, 

limpo, isento de sujidades, parasitas e larvas, 

acondicionado em saco plástico transparente, 

atóxico. Embalagem com identificação do 

produto, marca do fabricante, prazo de validade e 

peso líquido, com registro no Ministério da 

Agricultura e/ou Ministério da Saúde. Validade 

mínima de 06 (seis) meses da entrega Referência: 

Pacote de 500g. 

Deverá ser apresentada amostra para 

teste. 

Pacote 10.000 R$ XXX R$ XXX 

43.  
Milho de pipoca – De primeira qualidade, isento 

de sujidades, parasitas, mofos e outros grãos. 
Pacote 1.400 R$ XXX R$ XXX 
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Embalagem plástica, atóxica, transparente, não 

violada, contendo dados do produto: 

identificação, procedência, informações 

nutricionais, lote, gramatura, datas de fabricação e 

vencimento, com registro no Ministério da 

Agricultura e/ou Ministério da Saúde. Validade 

mínima de 06 (seis) meses a contar da data de 

entrega do produto. Referência: Pacote de 500g. 

Deverá ser apresentada amostra para 

teste. 

44.  

Mistura à base de amido de milho – Produto 

para o preparo de mingau, sabor tradicional. 

Embalagem padrão, não violada, contendo 

identificação do produto, ingredientes, 

informações nutricionais, marca do fabricante, 

prazo de validade e peso líquido. Deverá ter 

registro no Ministério da Agricultura e/ou 

Ministério da Saúde. Validade mínima de 06 

(seis) meses a contar da data de entrega do 

produto. Referência: Embalagem de 200g. 

Deverá ser apresentada amostra para 

teste. 

Unidade 2.600 R$ XXX R$ XXX 

45.  

Óleo comestível de Girassol – refinado, puro, 

sem colesterol, contendo naturalmente ômega 6 

e vitamina E , aspecto límpido com cor e 

consistência características, apresentando como 

ingrediente apenas óleo de girassol. 

Embalagem plástica, resistente, transparente, 

limpa, integra e sem estufamento, com as 

seguintes informações: identificação, 

procedência, ingredientes, informações 

nutricionais, lote, gramatura, datas de 

fabricação e vencimento. Deverá seguir os 

critérios do Ministério da agricultura e/ou 

Ministério da Saúde.Validade mínima de 06 

(seis) meses a contar da data de entrega do 

produto. Referência: Frasco de 900ml. 

Deverá ser apresentada amostra para 

teste. 

Unidade       30 R$ XXX R$ XXX 

46.  

Óleo comestível de Soja – Tipo 1, refinado, 

puro, sem colesterol, contendo naturalmente 

ômega 3 e vitamina E , aspecto límpido com cor 

e consistência características. Embalagem 

plástica, resistente, transparente, limpa, integra 

e sem estufamento, contendo dados do produto: 

identificação, procedência, ingredientes, 

informações nutricionais, lote, gramatura, datas 

de fabricação e vencimento. Deverá seguir os 

critérios do Ministério da agricultura e/ou 

Ministério da Saúde.Validade mínima de 06 

(seis) meses a contar da data de entrega do 

Unidade 10.000 R$ XXX R$ XXX 



 

 ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TEOTÔNIO VILELA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO - SMFP 

 

Rua Firmina Pacheco, 60, Teotônio Vilela – AL, 57265-012  
Pregão Eletrônico n° 038/2026 Página 31 

 

produto. Referência: Frasco de 900ml. 

Deverá ser apresentada amostra para 

teste. 

47.  

Ovo de Galinha – Tipo grande, de primeira 

qualidade, produto in natura, inteiro, limpo, odor 

e aspecto característicos, isento de rachaduras ou 

perfurações. Embalagem: bandeja de papel 

tratado, descartável ou plástica especifico para 

este fim, contendo 30 unidades de ovos em cada 

uma. Rótulo contendo data de validade e aviário 

de origem. O produto deverá ter registro no 

MAPA (Ministério da Agricultura), no SIF, SIE 

e/ou SIM. Validade mínima de 15 (quinze) dias a 

contar da data de entrega do produto. Referência: 

peso entre 55g e 59g por unidade. Deverá 

ser 

apresentada amostra para teste. 

Bandeja 22.374 R$ XXX R$ XXX 

48.  

Proteína de soja texturizada – Tipo carnes 

vermelhas, proteína de soja texturizada em 

grânulos. Embalagem plástica, atóxica, 

contendo dados do produto: identificação, 

procedência, ingredientes, informações 

nutricionais, lote, gramatura, datas de 

fabricação e vencimento. Deverá seguir as 

normas do Ministério da Saúde e/ou 

Ministério da Agricultura.Validade mínima 

de 06 (seis) meses a contar da data de entrega 

do produto. Referência: Pacote com 400g. 

Deverá ser apresentada amostra para 

teste. 

Pacote 5.000 R$ XXX R$ XXX 

49.  

Proteína de soja texturizada – Tipo carnes 

brancas, proteína de soja texturizada em 

grânulos. Embalagem plástica, atóxica, 

contendo dados do produto: identificação, 

procedência, ingredientes, informações 

nutricionais, lote, gramatura, datas de 

fabricação e vencimento. Deverá seguir as 

normas do Ministério da Saúde e/ou 

Ministério da Agricultura Validade mínima 

de 06 (seis) meses a contar da data de entrega 

do produto. Referência: Pacote com 400g. 

Deverá ser apresentada amostra para 

teste. 

Pacote 5.000 R$ XXX R$ XXX 

50.  

Queijo de Coalho – Produto resfriado, deve 

possuir como primeiro ingrediente o leite de vaca 

pasteurizado. Deverá ser isento de sujidades, 

insetos, mofos e odor desagradável. Embalagem 

plástica, atóxica, transparente, contendo dados do 

produto: identificação, procedência, ingredientes, 

Quilo 5.000 R$ XXX R$ XXX 
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informações nutricionais, lote, gramatura, datas de 

fabricação e vencimento. Prazo de validade 

mínimo de 90 dias. Referência: Unidade de 1kg. 

Deverá ser apresentada amostra para 

teste. 

51.  

Sardinha em conserva – Sardinha em conserva, 

em óleo comestível, acondicionada em lata de 

folha de flandres, não apresentar fermentação, 

vazamentos, ferrugem, amassados e estufamentos. 

Deve conter os seguintes dados do produto: 

identificação, procedência, ingredientes, 

informações nutricionais, lote, gramatura, datas de 

fabricação e vencimento. Deverá ter registro no 

Ministério da Agricultura e seguir as normas do 

Ministério da Saúde.Validade mínima de 06 (seis) 

meses a contar da data de entrega do produto. 

Referência: Unidade de 125g. 

Deverá ser apresentada amostra para 

teste. 

Unidade 5.000 R$ XXX R$ XXX 

52.  

Sal Refinado Iodado. Isento de sujidades e 

mofos. Certificação pelo Ministério da Saúde 

quanto a suplementação de iodo. Embalagem 

plástica, atóxica, transparente, não violada, 

contendo dados do produto: identificação, 

procedência, ingredientes, informações 

nutricionais, lote, gramatura, datas de 

fabricação e vencimento. Validade mínima de 

06 (seis) meses a contar da data de entrega do 

produto. Referência: Pacote de 1 Kg. 

Quilo     5.000 R$ XXX R$ XXX 

53.  

Vinagre – O produto deve ser acondicionado 

em embalagem plástica, atóxica, transparente, 

lacrada, com características sensoriais 

próprias, conter dados do produto: 

identificação, procedência, ingredientes, 

informações nutricionais, lote, gramatura, 

datas de fabricação e vencimento. Deverá 

seguir as normas do Ministério da Agricultura. 

Validade mínima de 06 (seis) meses) a contar 

da data de entrega do produto. Referência: 

Frasco de 750 ml. Deverá ser apresentada 

amostra para teste. 

Unidade 5.000 R$ XXX R$ XXX 

TOTAL:  R$ XXX 

 

1.2. O custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o 

encerramento do envio de lances. Tais informações terão disponibilização restrita apenas aos órgãos 

de controle externo e interno, até a finalização da fase de lances. 
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ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE MÉDIA 
VALOR 

TOTAL 

1.        

Açúcar – Tipo cristal, textura fina e coloração 

branca. Isento de impurezas, material terroso e 

empedramento. Aspecto e cheiro própios. 

Embalagem plástica atóxica, transparente, não 

violada, contendo os seguintes dados: identificação 

do produto, procedência, ingredientes, lote, 

gramatura, datas de fabricação e vencimento. O 

produto deverá atender a Portaria 451/97 no 

Ministério da Saúde, a RDC 723/2022 da ANVISA 

e a Resolução 12/78 da Comissão Nacional de 

Normas e Padrões para Alimentos – CNNPA. 

Validade mínima de 06 (seis) meses a contar da data 

de entrega do produto. Referência: Pacote de 01 kg. 

Deverá ser apresentada amostra para teste. 

Quilo 3.000 
R$ 

XXX 
R$ XXX 

2.        

Adoçante Dietético – Adoçante dietético, líquido, à 

base de sucralose, embalagem com identificação do 

produto, marca do fabricante, prazo de validade e 

peso líquido, atendendo as normas da RDC 818/23 

da ANVISA. Validade mínima de 06 (seis) meses a 

partir da data de entrega do produto. Referência: 

Frasco de 100 ml. Deverá ser apresentada amostra 

para teste. 

Unidade 20 
R$ 

XXX 
R$ XXX 

3.        

Amido de milho – Produto amiláceo extraído do 

milho, coloração branca, textura fina. Fabricado a 

partir de matérias primas sãs e limpas, isentas de 

materiais terrosos, mofos e sujidades. Embalagem 

atóxica, acondicionada em caixa padrão, contendo 

dados do produto: identificação, procedência, 

ingredientes, informações nutricionais, lote, 

gramatura, datas de fabricação e vencimento. 

Validade mínima de 06 (seis) meses a contar da data 

de entrega do produto. O produto deverá ter registro 

no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da 

Saúde e estar de acordo com a Resolução 12/78 do 

Ministério da Saúde. Referência:caixa de 200g. 

Deverá ser apresentada amostra para teste. 

Unidade 3.513 
R$ 

XXX 
R$ XXX 

4.        

Arroz Branco – Tipo 1, subgrupo polido, classe 

longo fino, não deve apresentar matéria terrosa, 

sujidades, mofos ou parasitas. Deve estar 

acondicionado em embalagem de polietileno 

transparente, contendo a identificação do produto, 

marca do fabricante, prazo de validade e peso 

líquido, com registro no Ministério da Agricultura 

e/ou Ministério da Saúde. Validade mínima de 06 

(seis) meses a contar da data de entrega do produto. 

Referência: Pacote de 01kg. Deverá ser 

apresentada amostra para teste. ITEM PARA 

AMPLA CONCORRÊNCIA  

Quilo 15.918 
R$ 

XXX 
R$ XXX 

5.        
Aveia – Aveia em flocos finos. Isenta de impurezas, 

mofos e umidade. Embalagem plástica, atóxica, 

transparente, acondicionada em caixa padrão, 

Unidade 200 
R$ 

XXX 
R$ XXX 
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contendo dados do produto: identificação: 

procedência, ingredientes, informações nutricionais, 

lote, gramatura, datas de fabricação e vencimento. 

Deve ter registro no Ministério da Agricultura, e 

atender a legislação vigente.Validade mínima de 06 

(seis) meses a contar da data de entrega do produto. 

Referência: Embalagem entre 165g a 200g. Deverá 

ser apresentada amostra para teste. 

6.        

Bebida láctea UHT sabor chocolate – Com as 

seguintes características: Enriquecida com 

vitaminas, acondicionada em embalagem primária 

de caixa cartonada e aluminizada (tetra brik aseptic). 

Rotulagem contendo no mínimo as seguintes 

informações: denominação do produto, 

ingredientes, tabela nutricional, prazo de validade, 

peso, lote e fabricante. Deve apresentar 

caractérísticas organolépicas e sensoriais 

agradáveis. Deverá possuir registro no MAPA 

(Ministério da Agricultura), SIF, SIE e/ou SIM. 

Validade mínima de 06 (seis) meses a contar da data 

de entrega do produto. Referência: Embalagem de 

01L. Deverá ser apresentada amostra para teste. 

ITEM PARA AMPLA CONCORRÊNCIA  

Unidade 18.750 
R$ 

XXX 
R$ XXX 

7.        

Biscoito doce – Tipo Maria, de primeiras qualidade, 

composição básica farinha de trigo enriquecida com 

ferro e ácido fólico e outras substâncias permitidas, 

isento de gordura trans. Embalagem (3 em 1), com 

identificação do produto, marca do fabricante, prazo 

de validade e peso líquido, ingredientes, 

informações nutricionais, com registro no 

Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. 

O produto deverá apresentar validade mínima de 06 

(seis) meses a contar da data de entrega. Referência: 

Pacote de 350g. Deverá ser apresentada amostra 

para teste. 

Pacote 2.000 
R$ 

XXX 
R$ XXX 

8.        

Biscoito salgado – Tipo Cream Cracker, de primeira 

qualidade, produto isento de gordura trans, 

elaborado com composição básica farinha de trigo 

enriquecida com ferro e ácido fólico e outras 

substâncias permitidas. Embalagem (3 em 1), com 

identificação do produto, marca do fabricante, prazo 

de validade, ingredientes, informações nutricionais 

e peso líquido. Deverá possuir registro no Ministério 

da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. Validade 

mínima de 06 (seis) meses a contar da data de 

entrega. Referência: Pacote de 350g. Deverá ser 

apresentada amostra para teste. 

Pacote 1.000 
R$ 

XXX 
R$ XXX 

9.        

Biscoito salgado integral – Tipo Cream Cracker, 

integral, de primeira qualidade, produto isento de 

gordura trans, elaborado com composição básica 

farinha de trigo integral, farinha de trigo enriquecida 

com ferro e ácido fólico e outras substâncias 

permitidas. Embalagem (3 em 1), com identificação 

Pacote 200 
R$ 

XXX 
R$ XXX 
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do produto, marca do fabricante, prazo de validade, 

ingredientes, informações nutricionais e peso 

líquido. Com registro no Ministério da Agricultura 

e/ou Ministério da Saúde. O produto deverá 

apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a 

contar da data de entrega. Referência: Pacote de 

350g. Deverá ser apresentada amostra para teste. 

10.    

Cacau em pó 100% - Produto obtido pela 

pulverização da massa sólida resultante da 

prensagem da massa de cacau, que deve conter, no 

mínimo, 10% de gordura e no máximo 9% de 

umidade. Sem açúcar e gorduras adicionadas. A 

embalagem deverá conter externamente os dados de 

identificação do produto, procedência, informações 

nutricionais, número de lote, data de fabricação, data 

de validade e quantidade do produto. Deve seguir a 

Lei Federal nº 15.404, de 8 de maio de 2026. 

Validade mínima de 6 meses a contar da data de 

entrega. Embalagem de 500g. Deverá ser 

apresentada amostra para teste. 

Pacote 1.000 
R$ 

XXX 
R$ XXX 

11.    

Café torrado e moído – Produto de primeira 

qualidade, embalado a vácuo, com selo de pureza 

ABIC; pó homogêneo, fino; cor: moderadamente 

escuro; sabor e cheiros próprios. Rotulagem 

contendo no mínimo as seguintes informações: 

denominação do produto, ingredientes, tabela 

nutricional, prazo de validade, peso, lote e 

fabricante. Registro no Ministério da Agricultura 

e/ou Ministério da Saúde. O produto deverá 

apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a 

contar da data de entrega. Referência: Pacote de 
250g. Deverá ser apresentada amostra para teste. 
ITEM PARA AMPLA CONCORRÊNCIA  

Pacote 6.825 
R$ 

XXX 
R$ XXX 

12.    

Canela em pó – Textura fina, homogênea, 

coloração marrom dourado. Isento de sujidades e 

mofo. Embalagem plástica, atóxica, cor opaca, 

contendo os seguintes dados do produto: 

identificação, procedência, ingredientes, 

informações nutricionais, lote, gramatura, datas de 

fabricação e vencimento. Validade mínima de 06 

(seis) meses, a contar da data de entrega do produto. 

Referência: Embalagem entre 30g e 50g. Deverá ser 
apresentada amostra para teste. 

Unidade 800 
R$ 

XXX 
R$ XXX 

13.    

Canjiquinha – Tipo xerém, de primeira qualidade, 

limpa, isenta de sujidades, parasitas e larvas, 

acondicionada em saco plástico transparente, 

atóxico. Embalagem com identificação do produto, 

marca do fabricante, prazo de validade e peso 

líquido, com registro no Ministério da Agricultura 

e/ou Ministério da Saúde. Validade mínima de 06 

(seis) meses da entrega. Referência: Pacote de 500g. 
Deverá ser apresentada amostra para teste 

Pacote 2.000 
R$ 

XXX 
R$ XXX 
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14.    

Cereal infantil – Tipo multicereais, para 

alimentação infantil, de preparo instantâneo de 

mingau. Fabricado a partir de matérias primas sãs, 

limpas e enriquecido com vitaminas e sais minerais. 

Embalagem em polietileno, bem vedada. Validade 

mínima de 06 (seis) meses, a contar da data de 

entrega do produto. Referência: Pacote de 230g. 

Deverá ser apresentada amostra para teste 

Pacote 1.300 
R$ 

XXX 
R$ XXX 

15.    

Creme de Arroz – Produto obtido a partir de 

amiláceo extraído do milho, com adição de farinha 

de arroz, fonte de vitaminas e minerais. Embalagem 

atóxica, acondicionada em caixa padrão, contendo 

dados do produto: identificação, procedência, 

ingredientes, informações nutricionais, lote, 

gramatura, datas de fabricação e vencimento. 

Validade mínima de 06 (seis) meses a contar da data 

de entrega do produto. O produto deverá ter registro 

no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da 

Saúde. Referência: Caixa de 200g. Deverá ser 
apresentada amostra para teste. 

Unidade 1.000 
R$ 

XXX 
R$ XXX 

16.    

Colorau em pó – Colorau em pó fino, sem sal, com 

aspecto cor, cheiro e sabor próprios, acondicionado 

em embalagem com identificação do produto, marca 

do fabricante, prazo de validade e peso líquido. 

Deverá possuir registro no Ministério da Agricultura 

e/ou Ministério da Saúde. O produto deverá 

apresentar prazo de validade mínima de 06 (seis) 

meses a partir da data de entrega. Referência: Fardo 
com 10 unidades de 100g cada. Deverá ser 
apresentada amostra para teste. ITEM PARA 
AMPLA CONCORRÊNCIA  

Fardo 4.456 
R$ 

XXX 
R$ XXX 

17.    

Cominho em pó com pimenta – Cominho em pó 

fino com pimenta, apresentando aspecto, cor, cheiro 

e sabor próprios, acondicionado em embalagem de 

polietileno transparente fechado e resistente, com 

respectivas informações nutricionais, data de 

fabricação, validade, lote. O produto deverá 

apresentar prazo de validade mínima de 06 (seis) 

meses a partir da data de entrega. Referência: Fardo 

com 10 unidades de 100g. Deverá ser apresentada 
amostra para teste. ITEM PARA AMPLA 

CONCORRÊNCIA  

Fardo 3.000 
R$ 

XXX 
R$ XXX 

18.    

Extrato de tomate – Deverá ser preparado com 

frutos maduros, escolhidos, sãos, sem pele e 

sementes. Pode conter sal e açúcar em sua 

composição. O produto deve estar isento de 

fermentações e não indicar processamento 

defeituoso. A embalagem deverá conter 

externamente os dados de identificação e 

procedência, informações nutricionais, lote, data de 

validade, quantidade do produto. Validade mínima 

de 06 (seis) meses a partir da data de entrega. 

Unidade 7.800 
R$ 

XXX 
R$ XXX 
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Registro no Ministério da Agricultura e/ou 

Ministério da Saúde. Referência: Embalagem de 

300g a 340g. Deverá ser apresentada amostra para 
teste. 

19.    

Farinha de Mandioca – Proveniente de raizes de 

mandioca sadias. Deve ser fina, seca, torrada, 

branca, isenta de sujidades, mofo, livre de parasitas 

e de qualquer substância nociva e odores estranhos. 

Embalagem com identificação do produto, marca do 

fabricante, prazo de validade e peso líquido, com 

registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério 

da Saúde. Produto com validade mínima de 06 (seis) 

meses a contar da data de entrega. Referência: 
Pacote de 01 kg. Deverá ser apresentada amostra 
para teste. 

Quilo 2.600 
R$ 

XXX 
R$ XXX 

20.    

Farinha de Milho flocada – Tipo flocos finos, para 

preparo de cuscuz, sem sal, obtido pela moagem de 

grãos de milho sãos e maduros, enriquecido com 

ferro e ácido fólico. Isento de sujidades, umidade e 

materiais estranhos. Embalagem plástica, atóxica, 

transparente, não violada, contendo dados do 

produto: identificação, procedência, ingredientes, 

informações nutricionais, lote, gramatura, datas de 

fabricação e vencimento. Possuir registro no 

Ministério da Saúde ou/e Ministério da Agricultura. 

Validade mínima de 06 (seis) meses a contar da data 

de entrega do produto. Referência: Pacote de 

500g.Deverá ser apresentada amostra para teste. 

Pacote 10.500 
R$ 

XXX 
R$ XXX 

21.    

Farinha de Milho flocada – Tipo flocão, para 

preparo de cuscuz, sem sal; características 

adicionais: pré-cozida, cor amarela, com ausência de 

umidade e sujidades, acondicionadas em 

embalagem de polietileno atóxico, com 

identificação na embalagem (rótulo) dos 

ingredientes, valor nutricional, peso, fornecedor, 

data de fabricação e validade. Possuir registro no 

Ministério da Saúde ou/e Ministério da Agricultura 

Validade mínima de 06 (seis) meses, a contar da data 

de entrega. Referência: Pacote de 500g. Deverá ser 
apresentada amostra para teste. ITEM PARA 

AMPLA CONCORRÊNCIA  

Pacote 26.250 
R$ 

XXX 
R$ XXX 

22.    

Farinha de Trigo com Fermento – Tipo 01, de 

primeira qualidade, enriquecida com ferro e ácido 

fólico. Isenta de matéria terrosa, mofos e parasitas. 

Deverá estar em perfeito estado de conservação. 

Sem umidade nem ranço. Acondicionado em 

embalagem plástica, atóxica, não violada. Rótulo 

contendo identificação do produto, ingredientes, 

tabela nutricional, validade, peso, lote e fabricante. 

O produto deverá ter registro no Ministério da 

Ministério da Saúde. O produto deverá ter validade 

mínima de 04 (quatro) meses, a contar da data de 

Quilo 7.500 
R$ 

XXX 
R$ XXX 
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entrega. Referência: Pacote de 01 kg. Deverá ser 
apresentada amostra para teste. ITEM PARA 

AMPLA CONCORRÊNCIA  

23.    

Farinha láctea – Cereal infantil, para preparo 

instatâneo de mingau, com ingredientes: Farinha de 

trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, vitaminas 

e sais minerais. Na embalagem deverão constar os 

dados de identificação, ingredientes, tabela 

nutricional, data de fabricação, de validade e lote. O 

produto deverá ter validade mínima de 06 (seis) 

meses, a contar da data de entrega. Referência: 

Pacote de 210g. Deverá ser apresentada amostra 
para teste 

Pacote 1.300 
R$ 

XXX 
R$ XXX 

24.    

Feijão Carioca – Tipo 1, constituído de grãos 

inteiros, isento de sujidades, parasitas ou fungos. 

Embalagem plástica atóxica, contento os dados de 

identificação do produto, fabricação e/ou validade e 

informações nutricionais. O produto deverá ter 

resgistro no Ministério da Agricultura, e ter validade 

mínima de 06 (seis) meses, a contar da data de 

entrega. Referência: Pacote de 01kg. Deverá ser 
apresentada amostra para teste. ITEM PARA 

AMPLA CONCORRÊNCIA  

Quilo 10.125 
R$ 

XXX 
R$ XXX 

25.    

Fermento químico em pó – Pó fino, homogêneo, 

coloração branca. Isento de umidade e sujidades. 

Embalagem plástica com tampa de rosca, contendo 

os dados do produto: identificação, procedência, 

ingredientes, lote, gramatura, datas de fabricação e 

vencimento. Validade mínima de 06 (seis) meses a 

contar da data de entrega do produto. Referência: 

Embalagem de 100g. 

Unidade 70 
R$ 

XXX 
R$ XXX 

26.    

Fórmula infantil em pó 1 – Alimento em pó, à base 

de proteínas lácteas, para lactentes até o 6º mês, 

enriquecida com ferro, vitaminas, minerais e 

olidoelementos. Deve conter adição de prebióticos, 

ácidos graxos DHA, ARA e nucleotídeos. Deve 

apresentar baixo teor de sódio, além de ser isento de 

açúcar, glúten e aromatizantes. Embalagem 

aluminizada e atóxica. Rotulagem apresentando no 

mínimo as seguintes informações: denominação do 

produto, ingredientes, tabela nutricional, prazo de 

validade, peso, lote e fabricante. Validade mínima 

de 06 (seis) meses a contar da data de entrega do 

produto. Referência: Unidade de 400g. Deverá ser 
apresentada amostra para teste. 

Unidade 300 
R$ 

XXX 
R$ XXX 

27.    

Fórmula infantil em pó 2 – Alimento em pó à base 

de proteínas lácteas, para lactentes a partir do 6º mês, 

enriquecida com ferro vitaminas, minerais e 

olidoelemntos. Deve ser adicionado de prebióticos, 

ácidos graxos DHA, ARA e nucleotídeos. Deve 

apresentar baixo teor de sódio, além de ser isento de 

açúcar, glúten e aromatizantes. Embalagem 

Unidade 300 
R$ 

XXX 
R$ XXX 
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aluminizada e atóxica. Rotulagem contendo no 

mínimo as seguintes informações: denominação do 

produto, ingredientes, tabela nutricional, prazo de 

validade, peso, lote e fabricante. Produto com 

validade mínima de 06 (seis) meses no momento da 

entrega. Referência: unidade de 400g. Deverá ser 
apresentada amostra para teste. 

28.    

Fórmula infantil isenta de lactose – Alimento em 

pó à base de proteinas lácteas, para lactentes até o 6º 

mês, enriquecida com ferro, isenta de lactose, 

sacarose, com adição de vitaminas, minerais e 

oligoelementos. Rotulagem contendo no mínimo as 

seguintes informações: denominação do produto, 

ingredientes, tabela nutricional, prazo de validade, 

peso, lote e fabricante. Validade mínima de 06 (seis) 

meses a contar da data de entrega do produto. 

Referência: Unidade de 400g. Deverá ser 
apresentada amostra para teste. 

Unidade 20 
R$ 

XXX 
R$ XXX 

29.    

Leite em Pó Desnatado – Pó uniforme, sem 

grumos, de cor branco amarelado, isento de 

sujidades, e de outros materiais estranhos ao 

produto. Sabor e odor agradáveis e não rançoso, 

semelhante ao leite fluido. Deve conter no máximo 

de 0,5g/100g de gordura. Embalagem aluminizada, 

atóxica, contendo dados do produto: identificação, 

procedência, ingredientes, informações nutricionais, 

lote, gramatura, datas de fabricação e vencimento. 

Validade mínima de 06 (seis) meses a contar da data 

de entrega do produto. O produto deverá ter registro 

no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da 

Saúde. Referência: Pacote de 200g. Deverá ser 
apresentada amostra para teste. 

Unidade 60 
R$ 

XXX 
R$ XXX 

30.    

Leite em Pó Integral – Pó uniforme, sem grumos, 

de cor branco amarelado, isento de sujidades, e de 

outros materiais estranhos ao produto. Sabor e odor 

agradáveis e não rançoso, semelhante ao leite. 

Embalados em pacote plástico aluminizado, limpo, 

não violado, contendo dados do produto: 

identificação, procedência, informações 

nutricionais, lote, gramatura, datas de fabricação e 

vencimento. O produto deverá seguir as normas do 

Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde 

incluindo a IN nº 76/2018-MAPA. Validade mínima 

de 06 (seis) meses a contar da data de entrega do 

produto. Referência: Pacote de 200g. Deverá ser 
apresentada amostra para teste. ITEM PARA 

AMPLA CONCORRÊNCIA  

Unidade 30.000 
R$ 

XXX 
R$ XXX 

31.    

Leite em pó integral sem lactose – Leite em pó 

integral, sem lactose, instantâneo, de cor branco 

amarelado, livre de impurezas e de outros materiais 

estranhos ao produto. Isenro de lactose. Possuindo 

sabor e odor agradáveis. Embalagem plástica 

Unidade 200 
R$ 

XXX 
R$ XXX 
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aluminizada, contendo identificação do produto, 

marca do fabricante, ingredientes, prazo de validade 

e peso líquido, produto deverá ter registro no 

Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. 

Validade mínima de 06 (seis) meses a contar da data 

de entrega do produto. Referência: Unidade de 300g 

a 380g. Deverá ser apresentada amostra para 
teste. 

32.    

Leite de coco – Com ingredientes de primeira 

qualidade. Cor, cheiro e sabor próprios. 

Acondicionado em recipiente de vidro ou plástico, 

contendo dados do produto: identificação, 

procedência, ingredientes, informações nutricionais, 

lote, gramatura, datas de fabricação e vencimento. 

Deverá atender os critérios do Ministério da 

Saúde.Validade mínima de 06 (seis) meses a contar 

da data de entrega do produto. Referência: 

Embalagem de 500 mL. Deverá ser apresentada 

amostra para teste. 

Unidade 1.139 
R$ 

XXX 
R$ XXX 

33.    

Leite de Soja em pó – Leite de soja em pó, sem 

lactose, à base de proteína isolada da soja, com 

vitaminas e minerais e sem sabor. Embalagem 

deverá está isenta de sugidades, ferrugem, 

amassados e estufamento. Deverá ser resistente e 

garantir a integridade do produto. Possuir 

identificação do produto, marca do fabricante, prazo 

de validade e peso líquido. Ter registro no 

Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. 

Validade mínima de 06 (seis) meses a contar da data 

de entrega do produto. Referência: Unidade de 300g. 

Deverá ser apresentada amostra para teste. 

Unidade 100 
R$ 

XXX 
R$ XXX 

34.    

Macarrão – Tipo argola, enriquecido com ácido 

fólico e ferro. Embalagem plástica, atóxica, 

transparente, não violada, isenta de sujidades e 

parasitas, contendo dados do produto: identificação, 

procedência, ingredientes, informações nutricionais, 

lote, gramatura, datas de fabricação e vencimento. 

Deve possuir registro no Ministério da Agricultura 

e/ou Ministério da Saúde. Validade mínima de 06 

(seis) meses a contar da data de entrega do produto. 

Referência: Unidade de 500g. Deverá ser 
apresentada amostra para teste. ITEM PARA 

AMPLA CONCORRÊNCIA  

Unidade 11.825 
R$ 

XXX 
R$ XXX 

35.    

Macarrão – Tipo espaguete, enriquecido com ferro 

e ácido fólico. Embalagem plástica, integra, livre de 

parasitas e sujidades, com identificação do produto, 

ingredientes, informações nutricionais, marca do 

fabricante, lote, prazo de validade e peso líquido. 

Deve possuir registro no Ministério da Agricultura 

e/ou Ministério da Saúde. Validade mínima de 06 

(seis) meses a contar da data de entrega do produto. 

Pacote 20.000 
R$ 

XXX 
R$ XXX 
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Referência: Pacote de 400g. Deverá ser 
apresentada amostra para teste. 

36.    

Macarrão – Tipo parafuso, enriquecido com ferro e 

ácido fólico. Embalagem plástica atóxica, livre de 

impurezas e parasitas, contendo identificação do 

produto, ingredientes, informações nutricionais, 

marca do fabricante, lote, prazo de validade e peso 

líquido. Deverá possuir registro no Ministério da 

Agricultura e/ou Ministério da Saúde. Validade 

mínima de 06 (seis) meses a contar da data de 

entrega do produto. Referência: Pacote de 500g. 

Deverá ser apresentada amostra para teste. 
ITEM PARA AMPLA CONCORRÊNCIA  

Pacote 15.000 
R$ 

XXX 
R$ XXX 

37.    

Maçã – Tipo Nacional in natura, de primeira 

qualidade, apresentando grau de maturação tal que 

lhe permita suportar a manipulação, o transporte e 

até o destino final, estando bem conservada e em 

condições adequadas para o consumo. Com a 

ausência de sujidades, parasitas e larvas, de acordo 

com a Instrução Normativa (IN) nº 5/2006 do MAP. 

Deverá apresentar-se embalada em caixa de papelão, 

protegida contra impactos. Referência: peso entre 

90g e 100g por unidade. Deverá ser apresentada 

amostra para teste. ITEM PARA AMPLA 

CONCORRÊNCIA  

Quilo 7.500 
R$ 

XXX 
R$ XXX 

38.    

Manteiga com sal: Produto feito a partir do creme 

pasteurizado, obtido do leite de vaca. Deve possuir 

sabor e odor suaves, caracteríticos, cor branca 

amarelada sem manchas ou pontos de outra 

coloração. Embalagem plástica, atóxica, não 

violada, contendo dados do produto: identificação, 

procedência, ingredientes, informações nutricionais, 

lote, gramatura, datas de fabricação e vencimento. 

Deverá odeceder os critérios da Portaria nº 146/1996 

do Ministério da Agricultura. Validade mínima de 

06 (seis) meses a contar da data de entrega do 
produto. Referência: Potes de 500 g. Deverá ser 
apresentada amostra para teste. 

Unidade 100 
R$ 

XXX 
R$ XXX 

39.    

Margarina com sal – Creme vegetal com sal, isenta 

de gordura trans, com 60% a 65% de lipídeos. 

Embalagem com identificação do produto, marca do 

fabricante, ingredientes, tabela nutriciomal, prazo de 

validade e peso líquido de acordo com a Instrução 

Normativa nº 66/2019 e a Portaria nº43/2019 do 

Ministério da Agricultura. Validade mínima de 06 

(seis) meses da entrega Referência: Unidade de 

500g. Deverá ser apresentada amostra para teste. 

Unidade 10.000 
R$ 

XXX 
R$ XXX 

40.    

Margarina com sal – Creme vegetal com sal, isenta 

de gordura trans, com 60% a 65% de lipídeos. 

Embalagem com identificação do produto, marca do 

fabricante, ingredientes, tabela nutricional, prazo de 

validade e peso líquido, de acordo com a Instrução 

Balde 300 
R$ 

XXX 
R$ XXX 
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Normativa nº 66/2019 e a Portaria nº43/2019 do 

Ministério da Agricultura. Validade mínima de 06 

(seis) meses da entrega. Referência: Balde de 15kg. 

Deverá ser apresentada amostra para teste. 

41.    

Massa para lasanha – Massa, tipo seca, para 

preparo se lasanha, à base de sêmola de trigo 

enriquecida com ferro e ácido fólico contendo ovos, 

corantes naturais e outras substâncias permitidas. 

Deve apresentar cor amarela, sabor e odor próprios. 

A embalagem deve conter externamente os dados de 

identificação, procedência, informações 

nutricionais, número de lote, data de fabricação, data 

de validade, condições de armazenagem e 

quantidade do produto. Deve possuir registro no 

Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde 

Prazo de validade de no mínimo 6 (seis) meses a 

partir da entrega do produto. Referência: Pacote de 

500 g. Deverá ser apresentada amostra para 

teste. 

Pacote 2.500 
R$ 

XXX 
R$ XXX 

42.    

Milho para mungunzá – Canjica, classe amarela, 

tipo I, de primeira qualidade, beneficiado, polido, 

limpo, isento de sujidades, parasitas e larvas, 

acondicionado em saco plástico transparente, 

atóxico. Embalagem com identificação do produto, 

marca do fabricante, prazo de validade e peso 

líquido, com registro no Ministério da Agricultura 

e/ou Ministério da Saúde. Validade mínima de 06 

(seis) meses da entrega Referência: Pacote de 500g. 

Deverá ser apresentada amostra para teste. 

Pacote 10.000 
R$ 

XXX 
R$ XXX 

43.    

Milho de pipoca – De primeira qualidade, isento de 

sujidades, parasitas, mofos e outros grãos. 

Embalagem plástica, atóxica, transparente, não 

violada, contendo dados do produto: identificação, 

procedência, informações nutricionais, lote, 

gramatura, datas de fabricação e vencimento, com 

registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério 

da Saúde. Validade mínima de 06 (seis) meses a 

contar da data de entrega do produto. Referência: 

Pacote de 500g. Deverá ser apresentada amostra 
para teste. 

Pacote 1.400 
R$ 

XXX 
R$ XXX 

44.    

Mistura à base de amido de milho – Produto para 

o preparo de mingau, sabor tradicional. Embalagem 

padrão, não violada, contendo identificação do 

produto, ingredientes, informações nutricionais, 

marca do fabricante, prazo de validade e peso 

líquido. Deverá ter registro no Ministério da 

Agricultura e/ou Ministério da Saúde. Validade 

mínima de 06 (seis) meses a contar da data de 

entrega do produto. Referência: Embalagem de 

200g. Deverá ser apresentada amostra para teste. 

Unidade 2.600 
R$ 

XXX 
R$ XXX 
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45.    

Óleo comestível de Girassol – refinado, puro, sem 

colesterol, contendo naturalmente ômega 6 e 

vitamina E , aspecto límpido com cor e consistência 

características, apresentando como ingrediente 

apenas óleo de girassol. Embalagem plástica, 

resistente, transparente, limpa, integra e sem 

estufamento, com as seguintes informações: 

identificação, procedência, ingredientes, 

informações nutricionais, lote, gramatura, datas de 

fabricação e vencimento. Deverá seguir os critérios 

do Ministério da agricultura e/ou Ministério da 

Saúde.Validade mínima de 06 (seis) meses a contar 

da data de entrega do produto. Referência: Frasco de 

900ml. Deverá ser apresentada amostra para 
teste. 

Unidade 30 
R$ 

XXX 
R$ XXX 

46.    

Óleo comestível de Soja – Tipo 1, refinado, puro, 

sem colesterol, contendo naturalmente ômega 3 e 

vitamina E , aspecto límpido com cor e consistência 

características. Embalagem plástica, resistente, 

transparente, limpa, integra e sem estufamento, 

contendo dados do produto: identificação, 

procedência, ingredientes, informações nutricionais, 

lote, gramatura, datas de fabricação e vencimento. 

Deverá seguir os critérios do Ministério da 

agricultura e/ou Ministério da Saúde. Validade 

mínima de 06 (seis) meses a contar da data de 

entrega do produto. Referência: Frasco de 900ml. 

Deverá ser apresentada amostra para teste. ITEM 
PARA AMPLA CONCORRÊNCIA  

Unidade 7.500 
R$ 

XXX 
R$ XXX 

47.    

Ovo de Galinha – Tipo grande, de primeira 

qualidade, produto in natura, inteiro, limpo, odor e 

aspecto característicos, isento de rachaduras ou 

perfurações. Embalagem: bandeja de papel tratado, 

descartável ou plástica especifico para este fim, 

contendo 30 unidades de ovos em cada uma. Rótulo 

contendo data de validade e aviário de origem. O 

produto deverá ter registro no MAPA (Ministério da 

Agricultura), no SIF, SIE e/ou SIM. Validade 

mínima de 15 (quinze) dias a contar da data de 

entrega do produto. Referência: peso entre 55g e 59g 

por unidade. Deverá ser apresentada amostra para 
teste. ITEM PARA AMPLA CONCORRÊNCIA  

Bandeja 16.781 
R$ 

XXX 
R$ XXX 

48.    

Proteína de soja texturizada – Tipo carnes 

vermelhas, proteína de soja texturizada em grânulos. 

Embalagem plástica, atóxica, contendo dados do 

produto: identificação, procedência, ingredientes, 

informações nutricionais, lote, gramatura, datas de 

fabricação e vencimento. Deverá seguir as normas 

do Ministério da Saúde e/ou Ministério da 

Agricultura.Validade mínima de 06 (seis) meses a 

contar da data de entrega do produto. Referência: 

Pacote 5.000 
R$ 

XXX 
R$ XXX 
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Pacote com 400g. Deverá ser apresentada 

amostra para teste. 

49.    

Proteína de soja texturizada – Tipo carnes 

brancas, proteína de soja texturizada em grânulos. 

Embalagem plástica, atóxica, contendo dados do 

produto: identificação, procedência, ingredientes, 

informações nutricionais, lote, gramatura, datas de 

fabricação e vencimento. Deverá seguir as normas 

do Ministério da Saúde e/ou Ministério da 

Agricultura Validade mínima de 06 (seis) meses a 

contar da data de entrega do produto. Referência: 

Pacote com 400g. Deverá ser apresentada 

amostra para teste. 

Pacote 5.000 
R$ 

XXX 
R$ XXX 

50.    

Queijo de Coalho – Produto resfriado, deve 

possuir como primeiro ingrediente o leite de vaca 

pasteurizado. Deverá ser isento de sujidades, 

insetos, mofos e odor desagradável. Embalagem 

plástica, atóxica, transparente, contendo dados do 

produto: identificação, procedência, ingredientes, 

informações nutricionais, lote, gramatura, datas de 

fabricação e vencimento. Prazo de validade mínimo 

de 90 dias. Referência: Unidade de 1kg. Deverá ser 
apresentada amostra para teste. ITEM PARA 

AMPLA CONCORRÊNCIA  

Quilo 3.750 
R$ 

XXX 
R$ XXX 

51.    

Sardinha em conserva – Sardinha em conserva, em 

óleo comestível, acondicionada em lata de folha de 

flandres, não apresentar fermentação, vazamentos, 

ferrugem, amassados e estufamentos. Deve conter os 

seguintes dados do produto: identificação, 

procedência, ingredientes, informações nutricionais, 

lote, gramatura, datas de fabricação e vencimento. 

Deverá ter registro no Ministério da Agricultura e 

seguir as normas do Ministério da Saúde.Validade 

mínima de 06 (seis) meses a contar da data de 

entrega do produto. Referência: Unidade de 125g. 

Deverá ser apresentada amostra para teste. 

Unidade 5.000 
R$ 

XXX 
R$ XXX 

52.    

Sal Refinado Iodado. Isento de sujidades e mofos. 

Certificação pelo Ministério da Saúde quanto a 

suplementação de iodo. Embalagem plástica, 

atóxica, transparente, não violada, contendo dados 

do produto: identificação, procedência, ingredientes, 

informações nutricionais, lote, gramatura, datas de 

fabricação e vencimento. Validade mínima de 06 

(seis) meses a contar da data de entrega do produto. 

Referência: Pacote de 1 Kg. 

Quilo 5.000 
R$ 

XXX 
R$ XXX 

53.    

Vinagre – O produto deve ser acondicionado em 

embalagem plástica, atóxica, transparente, lacrada, 

com características sensoriais próprias, conter dados 

do produto: identificação, procedência, ingredientes, 

informações nutricionais, lote, gramatura, datas de 

fabricação e vencimento. Deverá seguir as normas 

do Ministério da Agricultura. Validade mínima de 

Unidade 5.000 
R$ 

XXX 
R$ XXX 
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06 (seis) meses) a contar da data de entrega do 

produto. Referência: Frasco de 750 ml. Deverá ser 

apresentada amostra para teste. 

54   

Arroz Branco – Tipo 1, subgrupo polido, classe 

longo fino, não deve apresentar matéria terrosa, 

sujidades, mofos ou parasitas. Deve estar 

acondicionado em embalagem de polietileno 

transparente, contendo a identificação do produto, 

marca do fabricante, prazo de validade e peso 

líquido, com registro no Ministério da Agricultura 

e/ou Ministério da Saúde. Validade mínima de 06 

(seis) meses a contar da data de entrega do produto. 

Referência: Pacote de 01kg. Deverá ser 

apresentada amostra para teste. COTA 

RESERVADA DO ITEM 4 

Quilo 5.305 
R$ 

XXX 
R$ XXX 

55 

Bebida láctea UHT sabor chocolate – Com as 

seguintes características: Enriquecida com 

vitaminas, acondicionada em embalagem primária 

de caixa cartonada e aluminizada (tetra brik aseptic). 

Rotulagem contendo no mínimo as seguintes 

informações: denominação do produto, 

ingredientes, tabela nutricional, prazo de validade, 

peso, lote e fabricante. Deve apresentar 

caractérísticas organolépicas e sensoriais 

agradáveis. Deverá possuir registro no MAPA 

(Ministério da Agricultura), SIF, SIE e/ou SIM. 

Validade mínima de 06 (seis) meses a contar da data 

de entrega do produto. Referência: Embalagem de 

01L. Deverá ser apresentada amostra para teste. 

COTA RESERVADA DO ITEM 6 

Unidade 6.250 
R$ 

XXX 
R$ XXX 

56 

Café torrado e moído – Produto de primeira 

qualidade, embalado a vácuo, com selo de pureza 

ABIC; pó homogêneo, fino; cor: moderadamente 

escuro; sabor e cheiros próprios. Rotulagem 

contendo no mínimo as seguintes informações: 

denominação do produto, ingredientes, tabela 

nutricional, prazo de validade, peso, lote e 

fabricante. Registro no Ministério da Agricultura 

e/ou Ministério da Saúde. O produto deverá 

apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a 

contar da data de entrega. Referência: Pacote de 
250g. Deverá ser apresentada amostra para teste. 
COTA RESERVADA DO ITEM 11 

Pacote 2.275 
R$ 

XXX 
R$ XXX 

57 

Colorau em pó – Colorau em pó fino, sem sal, com 

aspecto cor, cheiro e sabor próprios, acondicionado 

em embalagem com identificação do produto, marca 

do fabricante, prazo de validade e peso líquido. 

Deverá possuir registro no Ministério da Agricultura 

e/ou Ministério da Saúde. O produto deverá 

apresentar prazo de validade mínima de 06 (seis) 

meses a partir da data de entrega. Referência: Fardo 
com 10 unidades de 100g cada. Deverá ser 

Fardo 1.485 
R$ 

XXX 
R$ XXX 
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apresentada amostra para teste. COTA 

RESERVADA DO ITEM 16 

58 

Cominho em pó com pimenta – Cominho em pó 

fino com pimenta, apresentando aspecto, cor, cheiro 

e sabor próprios, acondicionado em embalagem de 

polietileno transparente fechado e resistente, com 

respectivas informações nutricionais, data de 

fabricação, validade, lote. O produto deverá 

apresentar prazo de validade mínima de 06 (seis) 

meses a partir da data de entrega. Referência: Fardo 

com 10 unidades de 100g. Deverá ser apresentada 
amostra para teste. COTA RESERVADA DO 

ITEM 17 

Fardo 1.000 
R$ 

XXX 
R$ XXX 

59 

Farinha de Milho flocada – Tipo flocão, para 

preparo de cuscuz, sem sal; características 

adicionais: pré-cozida, cor amarela, com ausência de 

umidade e sujidades, acondicionadas em 

embalagem de polietileno atóxico, com 

identificação na embalagem (rótulo) dos 

ingredientes, valor nutricional, peso, fornecedor, 

data de fabricação e validade. Possuir registro no 

Ministério da Saúde ou/e Ministério da Agricultura 

Validade mínima de 06 (seis) meses, a contar da data 

de entrega. Referência: Pacote de 500g. Deverá ser 
apresentada amostra para teste. COTA 

RESERVADA DO ITEM 21 

Pacote 8.750 
R$ 

XXX 
R$ XXX 

60 

Farinha de Trigo com Fermento – Tipo 01, de 

primeira qualidade, enriquecida com ferro e ácido 

fólico. Isenta de matéria terrosa, mofos e parasitas. 

Deverá estar em perfeito estado de conservação. 

Sem umidade nem ranço. Acondicionado em 

embalagem plástica, atóxica, não violada. Rótulo 

contendo identificação do produto, ingredientes, 

tabela nutricional, validade, peso, lote e fabricante. 

O produto deverá ter registro no Ministério da 

Ministério da Saúde. O produto deverá ter validade 

mínima de 04 (quatro) meses, a contar da data de 

entrega. Referência: Pacote de 01 kg. Deverá ser 
apresentada amostra para teste. COTA 

RESERVADA DO ITEM 22 

Quilo 2.500 
R$ 

XXX 
R$ XXX 

61 

Feijão Carioca – Tipo 1, constituído de grãos 

inteiros, isento de sujidades, parasitas ou fungos. 

Embalagem plástica atóxica, contento os dados de 

identificação do produto, fabricação e/ou validade e 

informações nutricionais. O produto deverá ter 

resgistro no Ministério da Agricultura, e ter validade 

mínima de 06 (seis) meses, a contar da data de 

entrega. Referência: Pacote de 01kg. Deverá ser 
apresentada amostra para teste. COTA 

RESERVADA DO ITEM 24 

Quilo 3.375 
R$ 

XXX 
R$ XXX 

62 
Leite em Pó Integral – Pó uniforme, sem grumos, 

de cor branco amarelado, isento de sujidades, e de 
Unidade 10.000 

R$ 

XXX 
R$ XXX 
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outros materiais estranhos ao produto. Sabor e odor 

agradáveis e não rançoso, semelhante ao leite. 

Embalados em pacote plástico aluminizado, limpo, 

não violado, contendo dados do produto: 

identificação, procedência, informações 

nutricionais, lote, gramatura, datas de fabricação e 

vencimento. O produto deverá seguir as normas do 

Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde 

incluindo a IN nº 76/2018-MAPA. Validade mínima 

de 06 (seis) meses a contar da data de entrega do 

produto. Referência: Pacote de 200g. Deverá ser 
apresentada amostra para teste. COTA 

RESERVADA DO ITEM 30 

63 

Macarrão – Tipo argola, enriquecido com ácido 

fólico e ferro. Embalagem plástica, atóxica, 

transparente, não violada, isenta de sujidades e 

parasitas, contendo dados do produto: identificação, 

procedência, ingredientes, informações nutricionais, 

lote, gramatura, datas de fabricação e vencimento. 

Deve possuir registro no Ministério da Agricultura 

e/ou Ministério da Saúde. Validade mínima de 06 

(seis) meses a contar da data de entrega do produto. 

Referência: Unidade de 500g. Deverá ser 
apresentada amostra para teste. COTA 

RESERVADA DO ITEM 34 

Unidade 3.941 
R$ 

XXX 
R$ XXX 

64 

Macarrão – Tipo parafuso, enriquecido com ferro e 

ácido fólico. Embalagem plástica atóxica, livre de 

impurezas e parasitas, contendo identificação do 

produto, ingredientes, informações nutricionais, 

marca do fabricante, lote, prazo de validade e peso 

líquido. Deverá possuir registro no Ministério da 

Agricultura e/ou Ministério da Saúde. Validade 

mínima de 06 (seis) meses a contar da data de 

entrega do produto. Referência: Pacote de 500g. 

Deverá ser apresentada amostra para teste. 
COTA RESERVADA DO ITEM 36 

Pacote 5.000 
R$ 

XXX 
R$ XXX 

65 

Maçã – Tipo Nacional in natura, de primeira 

qualidade, apresentando grau de maturação tal que 

lhe permita suportar a manipulação, o transporte e 

até o destino final, estando bem conservada e em 

condições adequadas para o consumo. Com a 

ausência de sujidades, parasitas e larvas, de acordo 

com a Instrução Normativa (IN) nº 5/2006 do MAP. 

Deverá apresentar-se embalada em caixa de papelão, 

protegida contra impactos. Referência: peso entre 

90g e 100g por unidade. Deverá ser apresentada 

amostra para teste. COTA RESERVADA DO 

ITEM 37 

Quilo 2.500 
R$ 

XXX 
R$ XXX 

66 

Óleo comestível de Soja – Tipo 1, refinado, puro, 

sem colesterol, contendo naturalmente ômega 3 e 

vitamina E, aspecto límpido com cor e consistência 

características. Embalagem plástica, resistente, 

Unidade 2.500 
R$ 

XXX 
R$ XXX 



 

 ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TEOTÔNIO VILELA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO - SMFP 

 

Rua Firmina Pacheco, 60, Teotônio Vilela – AL, 57265-012  
Pregão Eletrônico n° 038/2026 Página 48 

 

transparente, limpa, integra e sem estufamento, 

contendo dados do produto: identificação, 

procedência, ingredientes, informações nutricionais, 

lote, gramatura, datas de fabricação e vencimento. 

Deverá seguir os critérios do Ministério da 

agricultura e/ou Ministério da Saúde.Validade 

mínima de 06 (seis) meses a contar da data de 

entrega do produto. Referência: Frasco de 900ml. 

Deverá ser apresentada amostra para teste. 
COTA RESERVADA DO ITEM 46  

67 

Ovo de Galinha – Tipo grande, de primeira 

qualidade, produto in natura, inteiro, limpo, odor e 

aspecto característicos, isento de rachaduras ou 

perfurações. Embalagem: bandeja de papel tratado, 

descartável ou plástica especifico para este fim, 

contendo 30 unidades de ovos em cada uma. Rótulo 

contendo data de validade e aviário de origem. O 

produto deverá ter registro no MAPA (Ministério da 

Agricultura), no SIF, SIE e/ou SIM. Validade 

mínima de 15 (quinze) dias a contar da data de 

entrega do produto. Referência: peso entre 55g e 59g 

por unidade. Deverá ser apresentada amostra 

para teste. COTA RESERVADA DO ITEM 

47 

Bandeja 5.593 
R$ 

XXX 
R$ XXX 

68 

Queijo de Coalho – Produto resfriado, deve 

possuir como primeiro ingrediente o leite de vaca 

pasteurizado. Deverá ser isento de sujidades, 

insetos, mofos e odor desagradável. Embalagem 

plástica, atóxica, transparente, contendo dados do 

produto: identificação, procedência, ingredientes, 

informações nutricionais, lote, gramatura, datas de 

fabricação e vencimento. Prazo de validade mínimo 

de 90 dias. Referência: Unidade de 1kg. Deverá ser 
apresentada amostra para teste. COTA 

RESERVADA DO ITEM 50 

Quilo 1.250 
R$ 

XXX 
R$ XXX 

R$ XXX 

 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 

10.818, de 27 de setembro de 2021 c/c art.210 e seguintes do Decreto Municipal nº 145/2023. 

1.4. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura da 

ata de registro de preços, podendo ser prorrogado na forma do artigo 84 da Lei n° 14.133 de 2021. 

1.5. Classificação dos bens comuns 

1.5.1. A natureza do objeto é comum, uma vez que os padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos pelo neste Termo de Referência, por meio de especificações reconhecidas e 

usuais do mercado, enquadrando-se, nos termos do art. 93, do Decreto Municipal de n°145/2023 e de 

forma suplementar no inciso XIII, art. 6º da Lei 14.133/2021. 

1.5.2. A utilização de pregão para aquisição dos materiais componentes da presente licitação deve-se 

ao fato de o objeto licitatório enquadrar-se na definição de bem comum, uma vez que:  

a) é composto por produtos cuja escolha pode ser feita tão somente com base nos preços ofertados;  

b) não necessita de avaliação minuciosa para a identificação;  
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c) existência da possibilidade de se estabelecer para o efeito do julgamento das propostas, mediante 

especificações utilizadas no mercado, padrões de desempenho ou qualidade peculiares ao objeto;  

d) o objeto da licitação presta-se a uma competição unicamente baseada nos preços propostos pelos 

concorrentes, não havendo a necessidade de apreciação de propostas técnicas. 

 

2. UNIDADES ADMINISTRATIVAS REQUISITANTES 

2.1. O Órgão Gerenciador será a Secretaria Municipal de Educação. Não há órgãos participantes.  

2.2.O quantitativo das atas de fornecimento será sempre fixo e os preços a serem pagos serão aqueles 

registrados em ata.  

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA LICITAÇÃO (art. 6º, inciso 

XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021) 

3.1. Considerando que a alimentação adequada é um direito fundamental do ser humano, reconhecido 

internacionalmente pela Declaração Universal dos Direitos Humanos (art. 25) e pelo Pacto 

Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais – PIDESC (art. 11), sendo inerente à 

dignidade da pessoa humana e indispensável à realização dos direitos consagrados na Constituição 

Federal, devendo o poder público adotar as políticas e ações que se façam necessárias para promover 

e garantir a segurança alimentar e nutricional da população, como disposto na Lei n° 11.346, de 15 

de setembro de 2006, que cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. 

3.2. Por meio do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, a Secretaria Municipal de 

Educação de Teotônio Vilela visando fornecer alimentos variados e seguros, que contribuam para o 

crescimento e desenvolvimento saudável dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino deste 

Município, distribuídos na Educação Infantil (Creche e Pré-Escola), Ensino Fundamental Anos 

Iniciais e Finais e nas modalidades de Educação de Jovens e Adultos, Quilombolas, Educação 

Especial – Atendimento Especializado Escolar – AEE, assim como, garantir a melhoria do 

rendimento escolar e segurança alimentar e nutricional, bem como o acesso igualitário, respeitando 

as diferenças biológicas entre as faixas etárias. 

3.3.  Justifica-se desta forma a necessidade de aquisição de gêneros alimentícios para a merenda 

escolar e assim, suprir o fornecimento de alimentos a todas as escolas que compõem a rede municipal 

de ensino de Teotônio Vilela. 

3.4.  O município possui 40 (Quarenta) Unidades de Ensino Fundamental Integral e Parcial que 

atendem de 1º ao 9ª ano e as modalidades de Educação de Jovens e Adultos - EJA, o Centro de Apoio 

a Inclusão Escolar – CAIE e Atendimento Especializado Escolar - AEE, os Centros Municipais de 

Educação Infantil. 

3.5. Ressaltamos ainda, a impossibilidade de definir previamente com exatidão da demanda a ser 

adquirida por cada escola. Dessa forma, optamos por realizar um sistema de registro de preços, que 

mais se aproxima de melhor adequação à realidade do município, principalmente do contexto em que 

se encontra quanto a realização de matrículas durante o ano letivo, conforme se detém a safra de cana 

de açúcar.  

3.5.1. A aquisição centralizada proporciona redução dos custos de aquisição. 
3.5.2. Os quantitativos estimados para aquisição levaram em consideração o número de alunos 

matriculados na rede municipal, bem como a experiência de anos anteriores sempre acrescendo no 

caso de majorados o público-alvo. 

3.5.3. Tendo em vista a necessidade de aquisição do gênero alimentício tipo – Bebida láctea sabor 

chocolate, com o objetivo de atender o Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, e do 

insucesso nos processos anteriores. Sugere-se a compra da Bebida láctea sabor chocolate da marca 

“Valedourado”, pois trata-se de um produto que já trabalhamos anteriormente, onde o mesmo possui 

boa qualidade arganoléptica e sensorial, além de alta aceitabilidade entre os estudantes. Por outro 
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lado, a bebida láctea sabor chocolate da marca Boa Vida, desclassificada nos processos anteriores, 

não atende aos critérios técnicos esperados, pois possui qualidade sensorial inferior, resultando na 

baixa aceitação entre os alunos. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, 

§1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021) 

4.1. A solução objeto do presente Estudo está de acordo com a Resolução nº 06 de 08 de maio de 

2020, Resolução nº 20 de 02 de dezembro de 2020, Resolução nº 2, de 10 de março de 2023 e 

Resolução CD/FNDE Nº 7, de 2 de maio de 2024 que dispõe sobre o atendimento da alimentação 

escolar aos alunos da educação básica no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar – 

PNAE. 

4.2. A aquisição de gêneros alimentícios, no âmbito do PNAE, deverá obedecer ao cardápio planejado 

pelo nutricionista, observando as diretrizes da Resolução - PNAE, e deverá ser realizada, sempre que 

possível, no mesmo ente federativo em que se localizam as escolas. 

4.3. No mais, a empresa vencedora se qualificará mediante procedimento de Pregão, na forma 

eletrônica, de que trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, sob a égide do Sistema de Registro de 

Preços, considerando que o objeto a ser contratado é de natureza comum, cujos padrões de 

desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no 

mercado.  

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação nos moldes dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, uma vez que o objeto da contratação não é com cessão de mão de obra e não há 

complexidade na presente licitação, a onerosidade em torno da própria exigência de garantia, como 

regra, representa um valor que seria agregado às propostas dos licitantes, o que equivale dizer que os 

custos dessa exigência seriam repassados à própria Administração contratante. Portanto, essa 

exigência vai de encontro à economicidade da contratação. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21) 

5.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:  

5.1.1. Da Sustentabilidade:  

5.1.1.1. Nas aquisições e contratações, deve ser dada prioridade para produtos reciclados e 

recicláveis e para bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de 

consumo social e ambientalmente sustentáveis (artigo 7º, XI, da Lei nº 12.305, de 2010 – Política 

Nacional de Resíduos Sólidos), bem como os atos normativos editados pelos órgãos de proteção ao 

meio ambiente. 

5.1.1.2. Diante dessa realidade, propomos que a licitante vencedora deverá atender, no que couber, 

o critério de sustentabilidade ambiental prevista na Instrução Normativa Nº 01, de 19 de janeiro de 

2010. 

5.1.2. Da Subcontratação:  

5.1.2.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
5.1.3. Da Garantia da contratação:  

5.1.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e demais artigos relacionados 

ao tema da Lei nº 14.133/21. 

5.1.4. Da exigência de amostra: 

5.1.4.1. As licitantes julgadas vencedoras deverão apresentar as amostras do item 1, conforme 

disposto no artigo 41 da Resolução nº 06, de 08 de maio de 2020 – FNDE, sob pena de não aceitação 

da proposta, dentro de 05 (cinco) dias úteis, contados da solicitação, no endereço: Central de 

Distribuição na Rua Maria Augusta, S/N, Sebastião Vilela, CEP: 57265-390, Teotônio Vilela/AL, no 



 

 ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TEOTÔNIO VILELA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO - SMFP 

 

Rua Firmina Pacheco, 60, Teotônio Vilela – AL, 57265-012  
Pregão Eletrônico n° 038/2026 Página 51 

 

horário das 08h às 12h e das 14h às 17h de segunda a sexta-feira. 

5.1.4.2. As amostras serão analisadas pela nutricionista para elaboração de laudo aprovando ou 

reprovando a sua aceitabilidade, de acordo com a RESOLUÇÃO Nº 06, DE 08 DE MAIO DE 2020 

que dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação básica no âmbito do 

Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, expedida por MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO CONSELHO 

DELIBERATIVO.  

5.1.4.3. Só não será necessário apresentar amostra dos itens 25 e 52, os demais itens precisarão de 

amostra.   

5.1.5. Da exigência de carta de solidariedade 

5.1.5.1. Quando for o caso, no caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de 

solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato.  

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso 

II, da Lei nº 14.133/2021) 

6.1. O prazo de entrega dos itens é de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da Ordem de 

Fornecimento, de acordo com a demanda.  

6.2. A Ordem de Fornecimento estabelecida no subitem anterior poderá ser enviada por meio de e-

mail ou outro meio válido. 

6.3. Os itens deverão ser entregues dentro das especificações mínimas constantes neste Termo de 

Referência. 

6.4. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

6.5. Os itens deverão ser entregues nos seguintes endereços, mediante a apresentação da(s) nota(s) 

Fiscal(s): 

6.5.1. Central de Distribuição na Rua Maria Augusta, S/N, Sebastião Vilela, CEP: 57265-390, 

Teotônio Vilela/AL, no horário das 08h às 12h e das 14h às 17h de segunda a sexta-feira. 

6.6. Quando for o caso, os itens deverão ser fornecidos com data de validade não superior a 75% 

(setenta e cinco por cento) do período total de validade determinado pelo fornecedor ou fabricante. 

 

7. DA GARANTIA DO OBJETO 

7.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 

de Defesa do Consumidor).  

 

8. MODELO DE GESTÃO DA ARP 

8.1. A ARP deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133 de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da ATA, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostilamento. 

8.3. As comunicações entre o órgão e/ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
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que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

8.6. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

8.6.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 

venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

8.6.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

8.6.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

8.6.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

8.6.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

8.6.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

8.6.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

8.6.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

8.6.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado. 

8.6.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos. 

8.6.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

8.6.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

8.6.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

8.7. Fiscalização 
8.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). A seguir: 

 

NOME CARGO FUNÇÃO 
CPF e nº 

MATRICULA 

PATRICIA JULIANA DOS 

SANTOS GOMES 

AUX. 

ADMINISTRATIVO 
GESTOR 

CPF: 

777.XXX.XXX-00 

MAT: 28930 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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ZILMA MARIA DA SILVA 

SANTOS 

COORD, GERAL DE 

ORG., DISTRB. E 

MONITORAMENTO 

DA MERENDA 

ESCOLAR 

FISCAL 

CPF: 

116.XXX.XXX-65 

MAT: 304305905 

8.7.2. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

8.7.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 22, V). 

8.7.4. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, VII). 

8.7.5. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 

23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

8.7.6. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, 

IV). 

8.8. Gestor do Contrato 

8.8.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

8.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, II).  

8.8.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 21, III).  

8.8.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

8.8.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

8.8.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
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8.8.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 

e gestão nos termos do contrato. 

 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

9.1. Recebimento 

9.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

9.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.  

9.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

9.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

9.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

9.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

9.2. Liquidação 

9.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

9.2.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

9.2.2.1. o prazo de validade; 
9.2.2.2. a data da emissão;  

9.2.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

9.2.2.4. o período respectivo de execução do contrato;  

9.2.2.5. o valor a pagar; e  

9.2.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

9.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

9.2.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas neste Termo de Referência;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 

(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

9.2.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

9.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

9.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

9.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

9.3. Prazo de pagamento 

9.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa. 

9.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou de outro índice que passe 

a substituí-lo.  

9.4. Forma de pagamento 

9.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

9.4.2. Para fornecedores e prestadores de serviços sediados fora do município de Teotônio Vilela 

solicitamos a apresentação do Registro Auxiliar de Nota Fiscal de Serviço – RANFS juntamente com 

a Nota Fiscal de Faturamento nos termos do Decreto Municipal nº 002/2016. 

9.4.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

9.4.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
9.4.4.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente.  

9.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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9.5. Antecipação de pagamento 

9.5.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento, devendo ser estabelecido 

nos moldes deste termo de referência.  

9.6. Cessão de crédito 

9.6.1. Não é admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, sob pena 

de rescisão contratual. 

 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

10.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

10.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

menor preço por item. Em relação ao modo de disputa será aberto, hipótese em que os licitantes 

apresentarão suas propostas por meio de lances público e sucessivos, crescentes ou decrescentes. 

10.2. Forma de fornecimento 

10.2.1. O fornecimento do objeto será de acordo com a necessidade da demanda. 

10.3. Exigências de habilitação 

10.3.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

10.4. Habilitação Jurídica: 

10.4.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;  

10.4.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

10.4.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

10.4.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

10.4.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

10.4.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.4.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz 
10.4.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

10.4.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 

outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento 

Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4%C2%A72
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10.4.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 

13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

10.5. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

10.6. Sob o fundamento do art. 66 da Lei nº 14.133, de 2021, a empresa licitante deve apresentar o 

registro ou autorização para funcionamento, em razão de previsão legal ou normativa. 

10.7. Habilitação fiscal, social e trabalhista:  

10.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

10.7.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

10.7.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.7.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.7.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

10.7.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

10.7.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e Municipal relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

10.7.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  

10.7.9. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, esta declaração deve estar 

anexada, bem como, a certidão emitida pela Secretaria de Inspeção do Trabalho do Ministério do 

Trabalho e Emprego, através do endereço eletrônico https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/pcdreab. 

10.8. Qualificação Econômico-Financeira:  

10.8.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução 

patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, 

dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 

180 (cento e oitenta) dias contados da data da sua apresentação. 

10.8.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na 

forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, 

ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

10.8.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;  

https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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10.8.2.1. O balanço deverá estar acompanhado do Termo de Abertura e encerramento do livro diário, 

Demonstração do resultado do exercício (DRE), e Índices de liquidez, sendo inabilitado o licitante 

que não atender à exigência expressa neste item; 

10.8.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

10.8.2.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

10.8.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) 

resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

10.8.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 

considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo 

ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item 

pertinente. 

10.8.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

10.8.6. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.  

10.9. Qualificação Técnica 

10.9.1. Licenciamento do Órgão Sanitário Competente para as empresas registradas como atividade 

econômica de alto risco ou Declaração de Isenção/Autodeclaração para as empresas registradas como 

atividade econômica de baixo risco "A" ou "B". (Lei n° 13.874/2019 e Resolução CGSIM nº 57 DE 

21/05/2020 - Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização 

de Empresas e Negócios - CGSIM), quando couber. 

10.9.2. Pelo menos 01 (um) atestado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

comprovando expressamente que a licitante forneceu/executou satisfatoriamente o objeto da 

licitação. A comprovação deverá ser feita por meio de apresentação de documento(s) devidamente 

assinado(s), carimbado(s) e em papel timbrado da empresa ou órgão que adquiriu os produtos, sob o 

fundamento do art. 67, II, da Lei 14.133/21. 

10.9.3. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica 

e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 
meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

10.9.4. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório 

de diferentes atestados executados de forma concomitante.  

10.9.5. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 

à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos. 
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10.10. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará 

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 

exercício, com fundamento no art. 1.179, § 2º, do Código Civil, c/c o art. 68 da LC 123/06 e o art. 

106, inciso I e § 1º, da Resolução CGSN 140/2018. 

10.11. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 

vez que atenda a todas as demais exigências do Termo de Referência. 

10.11.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

10.12. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 

a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 

de justificativa. 

10.13. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Termo de Referência, sendo 

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, surgir outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com 

alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização. 

10.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

10.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Termo 

de Referência. 

10.16. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 

da proposta subsequente. 

10.17. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

10.17.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 

sobre o(s) item(s) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 

licitante nos remanescentes. 

10.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Termo de Referência, o 

licitante será declarado vencedor. 
10.19. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

10.19.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e 

que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, 

inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

10.19.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 

dos cooperados indicados; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
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10.19.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

execução contratual;  

10.19.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

10.19.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; e 

10.19.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 

a) ata de fundação; 

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;  

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;  

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;  

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas 

reuniões seccionais; e  

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

10.19.6.1. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 

5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

 

11. DO REAJUSTE E CANCELAMENTO 

11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas.  

11.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da Contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, observadas as previsões legais do 

artigo 25§ 7º, da Lei nº 14.133/21 da, aplicando-se o Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) 

ou de outro índice que passe a substituí-lo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 

após a ocorrência da anualidade. 

11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

11.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

11.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

11.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 

11.7. Da suspensão ou cancelamento dos preços registrados 

11.7.1. Deverão ser observados os ditames do artigo 171 do Decreto Municipal nº 145/2023 que trata 

das situações “DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS”, 

conforme termos do Termo de Referência da licitação. 

11.7.2. O preço registrado poderá ser suspenso ou cancelado, facultada a defesa prévia do interessado, 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, nos seguintes casos:  

11.7.2.1. Pela Administração, quando: 
11.7.2.1.1. O fornecedor não cumprir as exigências do instrumento convocatório que der origem ao 

registro de preços; 

11.7.2.1.2. O licitante recusar-se a assinar a ata ou a formalizar contrato decorrente do registro de 

preços, ressalvada a hipótese de a Administração aceitar sua justificativa; 

11.7.2.1.3. O fornecedor der causa à rescisão de contrato decorrente do registro de preços;  

11.7.2.1.4. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do 

registro de preços;  

11.7.2.1.5. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
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11.7.2.1.6. Por razões de interesse público, devidamente fundamentadas.  

11.7.2.1.7. Pelo fornecedor quando:  

a) Mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências do 

instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços.  

11.7.3. A comunicação do cancelamento ou da suspensão do preço registrado, nos casos previstos no 

11.7.2.1, deverá ser formalizada pelo sistema oficial do Município, juntando-se o comprovante no 

processo que deu origem ao registro de preços. 

11.7.4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o lugar do fornecedor, a comunicação será 

feita por publicação na Imprensa Oficial do Município, considerando-se cancelado ou suspenso o 

preço registrado a partir de 5 (cinco) dias úteis da sua publicação.  

11.7.5. A solicitação do fornecedor para cancelamento de preço registrado somente o eximirá da 

obrigação de contratar com a Administração se o pedido de desistência for documentalmente 

justificado, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no instrumento 

convocatório, caso não aceitas as razões do pedido. 

11.7.6. A decisão que cancelar ou suspender o preço registrado deverá ser publicada nos meios legais. 

11.8. Acréscimos e Supressões 

11.8.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o Art. 125 da Lei nº 14.133/21. 

11.8.2. Em caso de conversão da Ata de Registro de Preço em contrato deve ser observar os ditames 

do art. 124 da Lei de nº 14.133/2021, em detrimento de repactuação, reajuste e recomposição de 

valores, restando ao FORNECEDOR aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

do contrato. 

 

12. OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR  

12.1. São obrigações do órgão gerenciador  

12.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos; 

12.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes neste Termo de Referência e da proposta, para fins 

de aceitação e recebimento definitivo; 

12.1.3. comunicar ao fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

12.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do fornecedor, por meio de 

comissão/servidor especialmente designado; 

12.1.5. efetuar o pagamento ao fornecedor no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos; 

12.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução da Ata de Registro de Preços, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 
 

13. OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR  

13.1. São obrigações do fornecedor  

13.1.1. O fornecedor deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, seus 

anexos e sua proposta, assumindo, como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

a) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes neste Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
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constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 

validade; 

b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078 de 1990); 

c) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 

objeto com avarias ou defeitos; 

d) comunicar ao Órgão Gerenciador e às unidades administrativas, no prazo máximo de 5 (cinco) 

dias que antecedem a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

e) manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

f) indicar preposto para representá-la durante a execução da Ata de Registro de Preços. 

 

14. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados, pela nova pessoa jurídica, todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original e sejam mantidas as demais cláusulas e condições da Ata de Registro de Preços, não 

haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade da Ata de Registro de Preços. 

 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1.O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) Apresentar documentação falsa; 

b) Descumprir total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

c) Falhar ou fraudar na execução do ajuste; 

d) Não entregar os documentos exigidos no certame; 

e) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

f) Não manter a proposta; 

g) Cometer fraude fiscal; 

h) Comportar-se de modo inidôneo. 

15.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão 

para Registro de Preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 

15.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

15.4. O Fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

15.5. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação; 
15.6. Multa de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil obedecendo o teto de 30% (trinta por cento) 

nos casos que exceder os prazos de entrega e/ou atendimento às solicitações da fiscalização da 

Prefeitura Municipal de Teotônio Vilela – PMTV indicadas no presente Termo de Referência, sobre 

o valor do saldo não atendido, respeitando os limites da Lei nº 14.133/21; 

15.7. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor global do empenho, quando se trata 

de Ata de Registro de Preço e se tratando de Instrumento Contratual, deverá o cálculo proceder no 

valor total contratado, no caso de inexecução total do objeto; 
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15.8. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 

será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

15.9. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 

anos; 

15.10. Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Teotônio Vilela/AL, pelo prazo de 

até 5 (cinco) anos; 

15.11. Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 15.1 deste Termo de 

Referência. 

15.12. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o Fornecedor ressarcir o 

Município pelos prejuízos causados. 

15.13. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

15.14. As sanções previstas nos subitens 15.1, 15.5, 15.6 e 15.7 poderão ser aplicadas ao Fornecedor, 

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

15.15. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133 de 2021, as 

empresas ou profissionais que: 

15.15.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

15.15.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

15.15.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

15.16. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Prefeitura Municipal de Teotônio Vilela serão 

deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, 

ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

15.17. Caso o Órgão Gerenciador determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

15.18. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta, o 

Município de Teotônio Vilela/AL poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 

419 do Código Civil. 

15.19. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133 de 2021. 

15.20. A autoridade competente na aplicação das sanções levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

 

16. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

16.1. Considerando que o Estudo Técnico Preliminar permaneceu com as descrições e quantitativos 

inalterados, deverá prevalecer a pesquisa de preços realizada pela Gerência de Cotação, encaminhada 

via Ofício nº 085/2025 DGC/TV, e Orçamento com base nas descrições do Documento de 

Oficialização de Demanda, encaminhado via Ofício nº 184/2025/SEMED/PMTV, anexos junto 

Estudo Técnico Preliminar, em consonância ao art. 5º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 

07 de julho de 2021. 
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16.2. Justifica-se o sigilo dos preços na tentativa de resguardar a economicidade nos lances dos 

licitantes prevalecendo o princípio da ampla competitividade.  

 

17. MARGENS DE PREFERÊNCIA 

17.1. Considerando a natureza do bem a ser adquirido, os itens que ultrapassarem o valor de R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais), com fulcro nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 alterado pela 

Lei Complementar 147/2014, será feito cota reservada de até 25% para participação exclusiva de 

MPE’s. 

17.2.  Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 

vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem 

o preço do primeiro colocado da cota principal.  

17.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá 

ocorrer pelo menor preço.  

17.4. Se houver empresas enquadradas no § 3º do artigo 48 da Lei Complementar n° 123/06, com 

sua sede no município de Teotônio Vilela e, conforme o Decreto n° 056/2024 – GPTV no parágrafo 

único do artigo 1°, nas regiões circunvizinhas localizadas dentro da 2ª região denominada Tabuleiro 

do Sul do Estado de Alagoas, sendo enquadrados os municípios: Anadia, Boca da Mata, Campo 

Alegre, Coruripe, Jequiá da Praia, Junqueiro, Roteiro, São Miguel dos Campos e Teotônio Vilela, 

será concedida margem de preferência de até 10% (dez por cento) do melhor preço válido. 

17.5. A margem de preferência deverá ser aplicada logo após o fim da fase de lances, onde deverá 

ser feita a verificação, por parte do pregoeiro, das empresas sediadas no município de Teotônio Vilela 

e nas regiões circunvizinhas localizadas dentro da 2ª região denominada Tabuleiro do Sul do Estado 

de Alagoas. Portanto, existindo dentro da margem, será automaticamente reclassificada, passando a 

ser vencedora, desde que cumpra os demais requisitos de habilitação. 

 

18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

18.1. As despesas decorrentes da licitação do objeto deste Termo de Referência correrão à conta dos 

recursos específicos consignados no Orçamento da Secretaria Municipal de Educação de Teotônio 

Vilela participante na Ata de Registro de Preço.  

18.2. Os recursos orçamentários serão atendidos pelas dotações do orçamento vigente da 

municipalidade e constarão na Autorização de Fornecimento emitida pela Administração Municipal. 

18.3. Os recursos financeiros serão: 

 

ORGÃO DOTAÇÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO  

ÓRGÃO: 07000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO  

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 07001 - 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

DOTAÇÃO: 12.361.0001.2047 - ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL DO ENSINO 

FUNDAMENTAL  

ELEMENTO: 339030000000 - MATERIAL DE 

CONSUMO  

FONTE DE RECURSO: 15520000 

TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FNDE 

REFERENTES AO PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE) FONTE DE 
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RECURSO: 15001001 IDENTIFICAÇÃO DAS 

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 

  

ÓRGÃO: 07000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 

07001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 

 DOTAÇÃO: 12.366.0001.2050 - ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL DO EJA  

ELEMENTO: 339030000000 - MATERIAL DE 

CONSUMO  

FONTE DE RECURSO: 15520000 

TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FNDE 

REFERENTES AO PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE) FONTE DE 

RECURSO: 15001001 IDENTIFICAÇÃO DAS 

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DO ENSINO  

 

ÓRGÃO: 07000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 

07001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO  

DOTAÇÃO: 12.368.0001.2138 - ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL DO 

QUILOMBOLA  

ELEMENTO: 339030000000 - MATERIAL DE 

CONSUMO 

FONTE DE RECURSO: 15520000 

TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FNDE 

REFERENTES AO PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE) FONTE DE 

RECURSO: 15001001 IDENTIFICAÇÃO DAS 

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 

 

ÓRGÃO: 07000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 

07001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DOTAÇÃO: 12.365.0001.2048 - 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DA REDE 

MUNICIPAL DA CRECHE  

ELEMENTO: 339030000000 - MATERIAL DE 

CONSUMO  

FONTE DE RECURSO: 15520000 

TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FNDE 

REFERENTES AO PROGRAMA NACIONAL DE 
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ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE) FONTE DE 

RECURSO: 15001001 IDENTIFICAÇÃO DAS 

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DO ENSINO  

 

ÓRGÃO: 07000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 

07001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 

DOTAÇÃO: 12.365.0001.2134 - ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL DA PRE-

ESCOLA  

ELEMENTO: 339030000000 - MATERIAL DE 

CONSUMO  

FONTE DE RECURSO: 15520000 

TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FNDE 

REFERENTES AO PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE)  

FONTE DE RECURSO: 15001001 

IDENTIFICAÇÃO DAS DESPESAS COM 

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 

ENSINO  

 

ÓRGÃO: 07000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO  

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 07001 - 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

DOTAÇÃO: 12.361.0001.2051 - ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL DO AEE  

ELEMENTO: 339030000000 - MATERIAL DE 

CONSUMO  

FONTE DE RECURSO: 15520000 

TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FNDE 

REFERENTES AO PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE)  

FONTE DE RECURSO: 15001001 

IDENTIFICAÇÃO DAS DESPESAS COM 

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 

ENSINO 

 

 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1. Faz parte integrante deste Termo o apêndice referente ao Estudo Técnico Preliminar e seus 

anexos, restando este em sigilo, pelos fundamentos do item 16.2. 

 

20. RESPONSÁVEIS PELA DEMANDA 
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Lilian Cristina da Silva 

Membro da Equipe de Planejamento 

Secretaria Municipal de Educação 

 

 

 

 

 

 

 

Lucinelma dos Santos Silva  

Nutricionista 

 Responsável Técnica CRN 26492 

21. SUBMETO O TERMO DE REFERÊNCIA PARA ANÁLISE SUPERIOR 

 

Teotônio Vilela/AL, na data da assinatura digital. 

 

 

 

 

 

 
Noêmia Maria Barroso Pereira Santos 

Secretária Municipal de Educação 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 038/2026 

 

ANEXO II 

 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

_____________________________________________________ (nome empresarial da licitante), 

inscrita no CNPJ nº: ______________________ com sede na 

__________________________________________________________, por intermédio de seu 

representante legal, o(a) Sr.(a) _______________________________, infra-assinado, portador(a) da 

Carteira de Identidade nº _______________________________ e do CPF/MF nº 

_________________________________, para fins do disposto no edital, DECLARA, sob as penas 

da lei, em especial o artigo nº 299 do Código Penal Brasileiro, especificamente para participação na 

licitação, Pregão nº 038/2026 que: 

 

a) A proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada foi elaborada de maneira 

independente por esta licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato 

da licitação acima mencionada, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação acima mencionada 

não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da 

licitação acima mencionada, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato da licitação acima mencionada quanto a participar ou não da referida 

licitação; 

d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada não 

será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 

participante potencial ou de fato da licitação acima mencionada antes da adjudicação do objeto da 

referida licitação; 

e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada não foi, 

no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante 

do Município de Teotônio Vilela antes da abertura oficial das propostas; e 

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes 

e informações para firmá-la. 

 

 

___________________, _________ de _______________ de 2026. 

 

________________________________________________ 

(assinatura do representante legal) 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 038/2026 

 

ANEXO III 

 

DECLARAÇÕES UNIFICADAS 

 

 

 

(Nome da empresa) _______________________, CNPJ Nº_____________________, 

sediada_________________________ (endereço completo), por intermédio de seu(ua) representante 

legal o(a) Senhor(a)________________________, portador(a) do Registro Geral nº. 

__________________e CPF nº ____________________, DECLARA, para efeito do Pregão 

Eletrônico nº. 038/2026, realizado no Município de Teotônio Vilela/AL, que: 

 

I. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação, nos termos do art. 65 da Lei Federal n.º 14.133 

de 01 de abril de 2021, ciente das penalidades cabíveis; 

 

II. Não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de 

trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão de 

obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a partir 

de 14 (quatorze) anos, conforme determina o inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 

1998. Obs.: se a licitante possuir maiores de 14 anos aprendizes, deverá declarar essa condição; 

 

III. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme dispõe o inciso IV 

do caput do artigo 63 da Lei federal 14.133/21; 

 

IV. Inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no processo supra, e que está ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 

V. Que esta empresa, na presente data, é considerada: (  ) MICROEMPRESA ou EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE conforme inciso I e II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 

14/12/2006. Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º 

do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

Local e data 

 

 

______________________________________ 

(Nome e assinatura do representante) 
 

 

*Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 038/2026 

ANEXO IV 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

XXXX/202X – OBJETO: FORNECIMENTO 

DE XXX. 

 

A Prefeitura Municipal de Teotônio Vilela - AL, localizada XXXX, nº XXXX, CEP XX.XXX-XXX, 

[MUNICÍPIO], Alagoas, aqui representado por XXXXXXXX, [CARGO], nos termos da Lei Federal 

n.º 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal n.º 145, de 2023, da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006 e suas alterações, do Decreto Municipal n° 056/2024 de 16 de maio de 2024, e das 

demais normas aplicáveis, registra os preços obtidos no Pregão Eletrônico n.º XXXX/XXXX, 

homologado por XXXXXXXX, [CARGO], para a Futura e Eventual aquisição de Gêneros 

Alimentícios para Alimentação Escolar, conforme Termo de Referência (Anexo I deste Edital), 

visando atender a demanda do(s) órgão(s) e/ou entidade(s) participantes, nos termos das propostas 

apresentadas, as quais integram esta Ata de Registro de Preços. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

1.1. Esta ata tem por objetivo o registro de preços para a aquisição de Gêneros Alimentícios para 

Alimentação Escolar, conforme as especificações, previsões e exigências contidas no Edital deste 

certame, conforme abaixo: 

1.1.1. Órgão Gerenciador: 

1.1.1.1. Secretaria Municipal de Educação; 

TOTAL DOS ITENS REGISTRADOS R$ XXX: 
Item Especificações do Objeto Unidade  Qtd Preço Unitário Preço Total Marca  

XX XXXXXX XX XX XXXX XXXX XXXX 

1.2. Este instrumento não obriga a administração a adquirir as quantidades estimadas neste pregão 

eletrônico, podendo optar pela realização de novas licitações específicas para aquisição dos aludidos 

bens, obedecida a legislação pertinente, sendo, porém, assegurada aos detentores do registro constante 

desta ata a preferência de fornecimento, em igualdade de condições com os demais licitantes. 

1.3. Também integram esta ata de registro de preços, vinculando as partes signatárias, as propostas 

dos fornecedores. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 

2.1. Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculante para o Fornecedor, terá a vigência de 1 

(um) ano, podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que demonstrada a 

vantajosidade, com efeitos a contar da publicação do extrato da ata no Diário Oficial do Município. 

2.2. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos 

quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original. 
2.3. O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de prorrogação e 

o quantitativo renovado. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - COMPROMISSO DO FORNECEDOR 

3.1. A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, o(s) fornecedor(es) assume(m) o 

compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados e se obriga a cumprir, 

na íntegra, todas as condições estabelecidas, sujeitando-se às penalidades cabíveis pelo 

descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 
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4. CLÁUSULA QUARTA - DA REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 

REGISTRADOS: 

4.1. A Administração poderá revisar os preços registrados, mediante comprovações e justificativas, 

obedecido o disposto no art. 168 do Decreto Municipal n.º 145, de 2023, bem como deverá proceder 

à atualização desses preços. 

4.1.1. A revisão e a atualização dos preços registrados na ata dependem de autorização da autoridade 

competente, devendo o órgão gerenciador promover as respectivas modificações, compondo novo 

quadro de preços registrados e disponibilizando-os no site oficial. 

4.1.2. A atualização dos preços registrados será feita a partir da aplicação do índice disposto no §1º, 

inciso I e II, do art. 188 do Decreto Municipal n.º 145 de 2023, tendo por termo inicial a data da 

apresentação da proposta e desde que decorrido 1 (um) ano desse marco temporal. Para as atualizações 

subsequentes à primeira, o termo inicial é contado do término do prazo inicial que motivou a primeira 

atualização. 

4.1.2.1. O reajuste dos preços depende de pedido do fornecedor do item registrado, que deve ser 

protocolado no prazo de até 90 (noventa) dias contados da publicação do índice ajustado 

contratualmente, no caso de reajuste em sentido estrito, ou da entrada em vigor do acordo, convenção 

ou dissídio coletivo, no caso de repactuação. 

4.1.2.2. O transcurso do período citado no item 4.1.2.1 sem o requerimento do fornecedor implica 

preclusão. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. A ata de registro de preços será cancelada total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador: 

5.1.1. For atestado o descumprimento das condições previstas na ata de registro de preços; 

5.1.2. A ata de registro de preços ou documento equivalente não for firmado no prazo estabelecido 

pela Administração; 

5.1.3. Fornecedor ou prestador de serviço registrado não aceitar reduzir o seu prego registrado, 

na hipótese deste se tornar superior aos pregos praticados no mercado; 

5.1.4. Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e 

5.1.5. Por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

5.2. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será 

assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos termos do disposto no §1º, art. 171 do decreto 

municipal n.º 145, de 2023. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO REGISTRO 

6.1. Os preços registrados poderão ser suspensos temporariamente pela Administração, nos casos 

previstos na cláusula quinta desta ata. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

7.1. São obrigações do órgão gerenciador  

7.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no termo de referência e anexos; 

7.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes no Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 

7.1.3. comunicar ao fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 



 

 ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TEOTÔNIO VILELA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO - SMFP 

 

Rua Firmina Pacheco, 60, Teotônio Vilela – AL, 57265-012  
Pregão Eletrônico n° 038/2026 Página 72 

 

7.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do fornecedor, por meio de 

comissão/servidor especialmente designado; 

7.1.5. efetuar o pagamento ao fornecedor no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 

e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos; 

7.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Fornecedor com 

terceiros, ainda que vinculados à execução da Ata de Registro de Preços, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Fornecedor, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

8.1. São obrigações do fornecedor  

8.1.1. O fornecedor deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus anexos 

e sua proposta, assumindo, como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

a) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 

validade; 

b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078 de 1990); 

c) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, o objeto 

com avarias ou defeitos; 

d) comunicar ao Órgão Gerenciador e às unidades administrativas, no prazo máximo de 5 (cinco) 

dias que antecedem a data de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

e) manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

f) indicar preposto para representá-la durante a execução da Ata de Registro de Preços. 

 

9. CLÁUSULA NONA - DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES OU 

INGRESSANTES 

9.1. Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do órgão 

gerenciador, o órgão ou entidade que não tenha participado do procedimento poderá aderir à ata de 

registro de preços, desde que seja justificada no processo a vantagem de utilização da ata, a 

possibilidade de adesão tenha sido prevista no edital e haja a concordância do fornecedor ou prestador 

beneficiário da ata, observado o disposto no Art. 160, e seus parágrafos, do Decreto Municipal n.º 

145 de 20 dezembro de 2023. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - CADASTRO DE RESERVA 

10.1. Consta na presente Ata de Registro de Preços, na forma de anexo, o registro dos licitantes que 
aceitaram cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na sequência 

da classificação do certame, conforme o previsto no §3º do art. 170 do Decreto Municipal n.º 145 

2023. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - MODELO DE EXECUÇÃO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

11.1. O prazo de entrega dos itens é de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da Ordem de 

Fornecimento, de acordo com a demanda.  
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11.2. A Ordem de Fornecimento estabelecida no subitem anterior poderá ser enviada por meio de e-

mail ou outro meio válido. 

11.3. Os itens deverão ser entregues dentro das especificações mínimas constantes no Termo de 

Referência. 

11.4. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

11.5. Os itens deverão ser entregues nos seguintes endereços, mediante a apresentação da(s) nota(s) 

Fiscal(s): 

11.5.1. Central de Distribuição na Rua Maria Augusta, S/N, Sebastião Vilela, CEP: 57265-390, 

Teotônio Vilela/AL, no horário das 08h às 12h e das 14h às 17h de segunda a sexta-feira. 

11.6. Quando for o caso, os itens deverão ser fornecidos com data de validade não superior a 75% 

(setenta e cinco por cento) do período total de validade determinado pelo fornecedor ou fabricante. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 

12.1. Recebimento 

12.1.1.  Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento 

e fiscalização da ata de registro e preço, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com 

as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

12.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

12.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.  

12.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

12.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

12.1.6. O prazo para a solução, pelo fornecedor, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

12.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução da Ata de 
Registro de Preço. 

12.2. Liquidação 

12.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

12.2.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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12.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

12.2.2.1. o prazo de validade; 

12.2.2.2. a data da emissão;  

12.2.2.3. os dados da Ata de Registro de Preço e do órgão gerenciador;  

12.2.2.4. o período respectivo de execução da Ata de Registro de Preço;  

12.2.2.5. o valor a pagar; e  

12.2.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

12.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Fornecedor 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao órgão gerenciador; 

12.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

12.2.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no Termo de Referência;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 

(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

12.2.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Fornecedor, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do órgão gerenciador. 

12.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o órgão gerenciador 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

12.2.8. Persistindo a irregularidade, o órgão gerenciador deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao fornecedor a 

ampla defesa.  

12.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão da ata de registro de preço, caso o fornecedor não regularize sua situação junto 

ao SICAF.   

12.3. Prazo de pagamento 

12.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa. 

12.3.2. No caso de atraso pelo Órgão gerenciador, os valores devidos ao fornecedor serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou de outro índice que passe 

a substituí-lo.  

12.4. Forma de pagamento 

12.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo fornecedor. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68


 

 ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TEOTÔNIO VILELA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO - SMFP 

 

Rua Firmina Pacheco, 60, Teotônio Vilela – AL, 57265-012  
Pregão Eletrônico n° 038/2026 Página 75 

 

12.4.2. Para fornecedores e prestadores de serviços sediados fora do município de Teotônio Vilela 

solicitamos a apresentação do Registro Auxiliar de Nota Fiscal de Serviço – RANFS juntamente com 

a Nota Fiscal de Faturamento nos termos do Decreto Municipal nº 002/2016. 

12.4.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

12.4.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.4.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

12.4.6. O fornecedor regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

12.5. Antecipação de pagamento 

12.5.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento, devendo ser estabelecido 

nos moldes do termo de referência.  

12.6. Cessão de crédito 

12.6.1. Não é admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, sob pena 

de rescisão contratual. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - MODELO DE GESTÃO DA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS: 

13.1. A ata de registro de preço deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133 de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da ata de registro de preço, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostilamento. 

13.3. As comunicações entre o órgão e/ou entidade e a fornecedora devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

13.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

13.5. Após a assinatura da ata de registro de preço ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa fornecedora para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos 

de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

fornecedora, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

13.6. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

13.6.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou da ata de registro de preço administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

13.6.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

13.6.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 
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13.6.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Fornecedor. 

13.6.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do fornecedor 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

13.6.6. É dever do fornecedor orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

13.6.7. O Fornecedor deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

13.6.8. O Órgão gerenciador poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Fornecedor atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

13.6.9. O Fornecedor deverá prestar, no prazo fixado pelo Órgão gerenciador, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

13.6.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos. 

13.6.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

13.6.12. A ata de registro de preço está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por 

meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

13.6.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

13.7. Fiscalização 

13.7.1. A execução da ata de registro de preço deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

da ata de registro de preço, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

A seguir: 

NOME CARGO FUNÇÃO 
CPF e nº 

MATRÍCULA 

PATRÍCIA JULIANA 

DOS SANTOS GOMES  
Auxiliar Administrativo GESTORA 

CPF: 777.XXX.XXX-00 

MAT.: 28930 

ZILMA MARIA DA 

SILVA SANTOS 

COORD, GERAL DE 

ORG., DISTRB. E 

MONITORAMENTO DA 

MERENDA ESCOLAR 

FISCAL 
CPF: 116.XXX.XXX-65 

MAT.: 304305905 

 

13.7.2. O fiscal da ata de registro de preço informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

13.7.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da ata de registro de preço nas 

datas aprazadas, o fiscal técnico da ata de registro de preço comunicará o fato imediatamente ao gestor 

da ata de registro de preço (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

13.7.4. O fiscal da ata de registro de preço comunicará ao gestor da ata de registro de preço, em tempo 

hábil, o término da ata de registro de preço sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 

tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
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13.7.5. O fiscal da ata de registro de preço verificará a manutenção das condições de habilitação da 

fornecedora, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

13.7.6. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo da ata de 

registro de preço atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor da ata de 

registro de preço para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

13.8. Gestor da ata de registro de preço 

13.8.1. O gestor da ata de registro de preço coordenará a atualização do processo de acompanhamento 

e fiscalização da ata de registro de preço contendo todos os registros formais da execução no histórico 

de gerenciamento da ata de registro de preço, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações da ata de registro de preço para fins de atendimento da 

finalidade da administração (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

13.8.2. O gestor da ata de registro de preço acompanhará os registros realizados pelos fiscais da ata 

de registro de preço, de todas as ocorrências relacionadas à execução da ata de registro de preço e as 

medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

13.8.3. O gestor da ata de registro de preço acompanhará a manutenção das condições de habilitação 

da fornecedora, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, III).  

13.8.4. O gestor da ata de registro de preço emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

fornecedor, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro 

de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

13.8.5. O gestor da ata de registro de preço tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão 

de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 

tal, conforme o caso (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

13.8.6. O gestor da ata de registro de preço deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 

para o aprimoramento das atividades da Administração (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

13.8.7. O gestor da ata de registro de preço deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos da ata de registro de preço. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. O licitante ou o fornecedor será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

a) Apresentar documentação falsa; 

b) Descumprir total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

c) Falhar ou fraudar na execução do ajuste; 

d) Não entregar os documentos exigidos no certame; 

e) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
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f) Não manter a proposta; 

g) Cometer fraude fiscal; 

h) Comportar-se de modo inidôneo. 

14.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão 

para Registro de Preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 

14.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

14.4. O Fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

14.5. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação; 

14.6. Multa de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil obedecendo o teto de 30% (trinta por cento) 

nos casos que exceder os prazos de entrega e/ou atendimento às solicitações da fiscalização da 

Prefeitura Municipal de Teotônio Vilela – PMTV indicadas no Termo de Referência, sobre o valor 

do saldo não atendido, respeitando os limites da Lei nº 14.133/21; 

14.7. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor global do empenho, quando se trata 

de Ata de Registro de Preço e se tratando de Instrumento Contratual, deverá o cálculo proceder no 

valor total contratado, no caso de inexecução total do objeto; 

14.8. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 

será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

14.9. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 

anos; 

14.10. Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Teotônio Vilela/AL, pelo prazo de 

até 5 (cinco) anos; 

14.11. Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 14.1. 

14.12. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o Fornecedor ressarcir o 

Município pelos prejuízos causados. 

14.13. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

14.14. As sanções previstas nos subitens 14.1, 14.5, 14.6 e 14.7 poderão ser aplicadas ao Fornecedor, 

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

14.15. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133 de 2021, as 

empresas ou profissionais que: 

14.15.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

14.15.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
14.15.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

14.16. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Prefeitura Municipal de Teotônio Vilela serão 

deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, 

ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

14.17. Caso o Órgão Gerenciador determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
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14.18. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta, o 

Município de Teotônio Vilela/AL poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 

419 do Código Civil. 

14.19. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133 de 2021. 

14.20. A autoridade competente na aplicação das sanções levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA GARANTIA 

15.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 

de Defesa do Consumidor).  

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

16.1. Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Ata é competente o foro da Comarca do 

município de Prefeitura de Teotônio Vilela. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICIDADE 

17.1. O extrato da presente Ata de Registro de Preço será publicado no Diário Oficial dos Municípios, 

bem como no Diário Oficial da União, quando tratar-se de recurso federal e Jornal de grande 

circulação, conforme o disposto do Decreto Municipal n.º 145, de 2023. 

17.2. A ata de registro de preços será divulgada na Imprensa Oficial, no sitio eletrônico da Prefeitura 

e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme as diretrizes da Lei Federal n.º 

14.133/2021. 

 
Teotônio Vilela, XX de XXXXX de 2026. 

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA 

Pedro Henrique de Jesus Pereira – Prefeito 

Órgão Gerenciador 

 

 

 

 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

XXXXXXX – Secretária 

Órgão Solicitante  

 

 

 

 

___________________________________ 

Representante da Fornecedora Registrada 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 038/2026 

ANEXO V 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATAÇÃO PARA A AQUISIÇÃO 

DE XXXXXXXX QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

TEOTÔNIO VILELA/AL E A EMPRESA 

XXXXXXXX. 

 

A. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, Pessoa Jurídica de Direito Público 

Interno, Sede Administrativa na Rua Pedro Cavalcante, nº 162, 1º andar, Centro, Cidade de Teotônio 

Vilela, Estado de Alagoas, inscrito no CNPJ sob nº 12.842.829/0001-10, neste ato representado pelo 

Prefeito do Município, Senhor Pedro Henrique de Jesus Pereira, brasileiro, alagoano, empresário, 

doravante denominado CONTRATANTE. 

 

B. ÓRGÃO SOLICITANTE: Fundo Municipal de Educação, Pessoa Jurídica de Direito Público 

Interno, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXX, com sede na XXXXXX, Cidade de XXXXXX, Estado 

de XXXXXX, neste ato representado pelo(a) Sr(a). Secretário(a) XXXXXX, XXXX 

(nacionalidade), XXXXXXX (estado civil), XXXXX (cargo). 

 

C. CONTRATADA: XXXXX, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o nº 

XXXXX, com sede na XXXXXX, Cidade de XXXXXX, Estado de XXXXXX, neste ato 

representado pelo(a) Sr(a). XXXXXX, XXXX (nacionalidade), XXXXXXX (estado civil), XXXXX 

(cargo), doravante denominado CONTRATADA. 

 

D. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Deriva do Processo Administrativo nº 0709039/2026, na 

modalidade de Licitação Pregão Eletrônico, supra, tipo XXXXXXX, em conformidade com o 

Decreto Municipal nº 145/2023, de 20 de dezembro de 2023, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, 

de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, do Decreto Municipal n° 

056/2024 de 16 de maio de 2024, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 

06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 

2021, e das seguintes cláusulas e condições: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

1.1. O objeto do presente Contrato é a aquisição de Gêneros Alimentícios para Alimentação Escolar, 

conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, para utilização 

destinada ao Fundos Municipal (Fundo Municipal de Educação), conforme segue: 

Item Especificações do Objeto Unidade  Qtd Preço Unitário Preço Total Marca  

XX XXXXXX XX XX XXXX XXXX XXXX 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA: 

2.1. O prazo de vigência deste Contrato é de XXXX, contados a partir de sua assinatura, na forma do 

art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021, em observância ao Plano Plurianual do Município (2026-2029). 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR: 

3.1. O valor total do contrato para aquisição do objeto perfaz a ordem de R$ XXXXX (XXXXXX). 
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3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, transporte, frete, seguro e outros necessários 

ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

4.1. As despesas decorrentes da aquisição de Gêneros Alimentícios para Alimentação Escolar pelo 

Fundo Municipal (Fundo Municipal de Educação), serão cobertas pela Lei Orçamentária do 

Município de Teotônio Vilela/AL, consignadas nas rubricas: Órgão: XXXX – Secretaria Municipal 

de XXXXXXX. Unidade Orçamentária: XXXXX – XXXXXXXX. Dotação: XXXXXX – 

XXXXXXX. Elemento: XXXXXXX – XXXXXXXX. Fonte de recurso: XXXXXXXX – Recursos 

XXXXXXXX. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

5.1. O prazo de entrega dos itens é de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da Ordem de 

Fornecimento, de acordo com a demanda.  

5.2. A Ordem de Fornecimento estabelecida no subitem anterior poderá ser enviada por meio de e-

mail ou outro meio válido. 

5.3. Os itens deverão ser entregues dentro das especificações mínimas constantes no Termo de 

Referência. 

5.4. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.5. Os itens deverão ser entregues nos seguintes endereços, mediante a apresentação da(s) nota(s) 

Fiscal(s): 

5.5.1. Central de Distribuição na Rua Maria Augusta, S/N, Sebastião Vilela, CEP: 57265-390, 

Teotônio Vilela/AL, no horário das 08h às 12h e das 14h às 17h de segunda a sexta-feira. 

5.6. Quando for o caso, os itens deverão ser fornecidos com data de validade não superior a 75% 

(setenta e cinco por cento) do período total de validade determinado pelo contratado ou fabricante 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO:  

6.1. Recebimento 

6.1.1.  Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

6.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
6.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.  

6.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

6.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

6.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

6.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do Contrato. 

6.2. Liquidação 

6.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

6.2.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

6.2.2.1. o prazo de validade; 

6.2.2.2. a data da emissão;  

6.2.2.3. os dados do Contrato e da contratante;  

6.2.2.4. o período respectivo de execução do Contrato;  

6.2.2.5. o valor a pagar; e  

6.2.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

6.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

6.2.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no Termo de Referência;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 

(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

6.2.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério da contratante. 
6.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

6.2.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla 

defesa.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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6.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do Contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

6.3. Prazo de pagamento 

6.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa. 

6.3.2. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou de outro índice que passe 

a substituí-lo.  

6.4. Forma de pagamento 

6.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo Contratado. 

6.4.2. Para fornecedores e prestadores de serviços sediados fora do município de Teotônio Vilela 

solicitamos a apresentação do Registro Auxiliar de Nota Fiscal de Serviço – RANFS juntamente com 

a Nota Fiscal de Faturamento nos termos do Decreto Municipal nº 002/2016. 

6.4.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

6.4.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.4.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

6.4.6. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

6.5. Antecipação de pagamento 

6.5.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento, devendo ser estabelecido nos 

moldes do termo de referência.  

6.6. Cessão de crédito 

6.6.1. Não é admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, sob pena 

de rescisão contratual. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE E ALTERAÇÕES: 

7.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 

das propostas.  

7.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da Contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, observadas as previsões legais do 

artigo 25§ 7º, da Lei nº 14.133/21 da, aplicando-se Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), 

ou de outro índice que passe a substituí-lo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 

após a ocorrência da anualidade. 
7.1.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de (01) um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.1.3. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

7.1.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.1.5. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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7.1.6. Deverá observar os ditames do art. 124, da Lei nº 14.133/21, em detrimento de repactuação, 

reajuste e recomposição de valores, restando a CONTRATADA aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial do contrato. 

7.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

7.2.1. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

7.2.2. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133 de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostilamento. 

8.3. As comunicações entre o órgão e/ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

8.6. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

8.6.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 

venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

8.6.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

8.6.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

8.6.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

8.6.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

8.6.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

8.6.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
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8.6.8. A Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

8.6.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pela Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado. 

8.6.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos. 

8.6.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

8.6.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

8.6.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

8.7. Fiscalização 

8.7.1. A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do Contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). A seguir: 

NOME CARGO FUNÇÃO 
CPF e nº 

MATRÍCULA 

PATRÍCIA JULIANA 

DOS SANTOS 

GOMES  

Auxiliar 

Administrativo 
GESTORA 

CPF: 777.XXX.XXX-

00 

MAT.: 28930 

ZILMA MARIA DA 

SILVA SANTOS 

COORD, GERAL DE 

ORG., DISTRB. E 

MONITORAMENTO 

DA MERENDA 

ESCOLAR 

FISCAL 

CPF: 116.XXX.XXX-

65 

MAT.: 304305905 

 

8.7.2. O fiscal do Contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

8.7.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do Contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do Contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do Contrato (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 22, V). 

8.7.4. O fiscal do Contrato comunicará ao gestor do Contrato, em tempo hábil, o término do Contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, VII). 
8.7.5. O fiscal do Contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da Contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 

23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

8.7.6. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do Contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do Contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, 

IV). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
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8.8. Gestor do contrato 

8.8.1. O gestor do Contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do Contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

Contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 

do Contrato para fins de atendimento da finalidade da administração (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, IV). 

8.8.2. O gestor do Contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do Contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do Contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, II).  

8.8.3. O gestor do Contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da Contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 21, III).  

8.8.4. O gestor do Contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

8.8.5. O gestor do Contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

8.8.6. O gestor do Contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

8.8.7. O gestor do Contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 

e gestão nos termos do Contrato. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

9.1. São obrigações da contratante  

9.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no termo de referência e anexos; 

9.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes no Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 

9.1.3. comunicar ao Contratado, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

9.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, por meio de 
comissão/servidor especialmente designado; 

9.1.5. efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos; 

9.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
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10.1. São obrigações do contratado  

10.1.1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus 

anexos e sua proposta, assumindo, como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

a) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 

validade; 

b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078 de 1990); 

c) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, o objeto 

com avarias ou defeitos; 

d) comunicar ao contratante, unidades administrativas e autarquias, no prazo máximo de 5 (cinco) 

dias que antecedem a entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 

a devida comprovação; 

e) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

f) indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

11.1.O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) Apresentar documentação falsa; 

b) Descumprir total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

c) Falhar ou fraudar na execução do ajuste; 

d) Não entregar os documentos exigidos no certame; 

e) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

f) Não manter a proposta; 

g) Cometer fraude fiscal; 

h) Comportar-se de modo inidôneo. 

11.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão 

para Registro de Preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 

11.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

11.4. O Contratado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

11.5. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação; 

11.6. Multa de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil obedecendo o teto de 30% (trinta por cento) 
nos casos que exceder os prazos de entrega e/ou atendimento às solicitações da fiscalização da 

Prefeitura Municipal de Teotônio Vilela – PMTV indicadas no Termo de Referência, sobre o valor 

do saldo não atendido, respeitando os limites da Lei nº 14.133/21; 

11.7. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor global do empenho, quando se 

trata do Contrato e se tratando de Instrumento Contratual, deverá o cálculo proceder no valor total 

contratado, no caso de inexecução total do objeto; 

11.8. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 

será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
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11.9. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 

anos; 

11.10. Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Teotônio Vilela/AL, pelo prazo de 

até 5 (cinco) anos; 

11.11. Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 11.1. 

11.12. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o Contratado ressarcir o 

Município pelos prejuízos causados. 

11.13. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

11.14. As sanções previstas nos subitens 11.1, 11.5, 11.6 e 11.7 poderão ser aplicadas ao Contratado, 

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

11.15. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133 de 2021, as 

empresas ou profissionais que: 

11.15.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

11.15.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

11.15.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

11.16. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Prefeitura Municipal de Teotônio Vilela serão 

deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, 

ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

11.17. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.18. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta, o 

Município de Teotônio Vilela/AL poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 

419 do Código Civil. 

11.19. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133 de 2021. 

11.20. A autoridade competente na aplicação das sanções levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA 

12.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 

de Defesa do Consumidor).  

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DOS CASOS OMISSOS: 

13.1. Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL:  

14.1.O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 
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14.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

14.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

14.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

14.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

14.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.3.3. Indenizações e multas. 

14.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS VEDAÇÕES:  

15.1.É vedado à CONTRATADA: 

15.2. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

15.3. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO:  

16.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 

Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO: 

17.1. Fica eleito o foro da Comarca do Contratante para dirimir qualquer dúvida oriunda deste 

contrato, com renúncia de qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja.   

17.2. E para firmeza e como prova de assim haver, entre si, ajustado, foi lavrado o presente contrato 

que, lida e achada conforme, é assinada, em 2 (duas) vias, de igual teor e forma, pelas signatárias 

deste instrumento, tendo sido arquivada uma via na Sede Administrativa do Município de Teotônio 

Vilela. 

 

Teotônio Vilela, XX de XXXXX de 2026. 

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA 

Pedro Henrique de Jesus Pereira – Prefeito 

Órgão Contratante 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

XXXXXXX – Secretária 

Órgão Solicitante  

 

 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX (EMPRESA) 

XXXXXXXXXXXXXX (REPRESENTANTE) – XXXXXX (CARGO) 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

NOME:______________________________________   /  CPF:________________________  

NOME:______________________________________   /  CPF:________________________ 
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